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	 Até o final da década de 70, praticamente não havia informação sobre as tartarugas marinhas 
no Brasil. Levantamento realizado no início dos anos 80 identificou as áreas de reprodução no 
litoral e confirmou a ocorrência de cinco espécies, todas elas prestes a desaparecer. 
	O s pesquisadores também chegaram a outra conclusão: qualquer plano para a conservação 
das tartarugas marinhas estaria condenado ao fracasso sem a participação das comunidades costeiras. 
Os pescadores eram os maiores entendidos no assunto - afinal, dependiam desse conhecimento 
para explorar o recurso natural como meio de sobrevivência, pelo uso direto de ovos, fêmeas e 
casco. Ensinaram o que sabiam aos biólogos e com eles aprenderam a cuidar dos bichos. Assim, as 
primeiras bases de pesquisa foram criadas, nas principais áreas de reprodução.
	 Essa foi a primeira troca. Depois, vieram muitas outras, possibilitando a mais de uma geração 
a mudança de comportamento com bases sólidas na sustentabilidade, através da geração direta de 
emprego e renda. Diante dos avanços, novas ações foram agregadas às comunidades costeiras, de 
acordo com a realidade de cada uma. 
	N a busca de compreender cada vez melhor o ciclo de vida desses animais, o TAMAR 
foi estendendo suas atividades e ampliando o conhecimento disponível. A coleta de dados 
sistematizada, através da marcação das fêmeas e parâmetros de incubação dos ninhos, e os estudos 
de comportamento na fase de desova, por exemplo, modernizaram as possibilidades de análise e 
avaliação do trabalho. 
	 Desenvolveram-se novas técnicas de pesquisa, ajudando a desvendar aos poucos alguns 
mistérios das tartarugas marinhas. O rastreamento por satélite revelou suas rotas e comportamento 
no mar; estudos genéticos demonstraram as diferenças entre as populações; um novo sistema de 
informação integrado foi criado e desenvolvido, facilitando o acesso ao banco de dados.
	I ntensificaram-se a pesquisa e as ações sobre a captura incidental nas diferentes pescarias, 
na costa e em alto mar, com a implementação de medidas mitigadoras para diminuir o índice 
de mortalidade. Mas há outras ameaças: o desenvolvimento desordenado na costa, a poluição 
(principalmente o lixo nas praias e no mar) e possíveis impactos provocados pelas mudanças 
climáticas criaram novos desafios na busca de soluções capazes de conciliar o desenvolvimento 
com as necessidades das espécies. 
	C erca de 1.300 pessoas das comunidades costeiras estão envolvidas nas atividades do 
TAMAR, que mantém programas de sensibilização e educação ambiental. Ao gerar empregos e 
promover alternativas de renda, o Projeto cria uma nova realidade em que se pode comprovar 
objetivamente: “Mais vale uma tartaruga viva do que morta”.
	 A proteção integral de fêmeas e ninhos foi o primeiro resultado biológico positivo alcançado 
nas principais áreas de desova. Restabelecia-se, dessa maneira, o ciclo de vida há anos interrompido 
pela ação do homem.  Mais tarde, graças ao trabalho desenvolvido regularmente nas praias, o 
Projeto registrou um começo de recuperação das populações de três espécies: cabeçuda (Caretta 
caretta), de pente (Eretmochelys imbricata) e oliva (Lepidochelys olivacea). 
	M ais de um milhão de filhotes das cinco espécies nascem e são liberados ao mar, anualmente, 
sob a proteção do TAMAR, totalizando 11 milhões, até a última temporada 2010/2011. 
	 Por serem animais migratórios, de ciclo de vida longo, as tartarugas marinhas passam a 
maior parte do tempo no mar (só as fêmeas sobem à praia para desovar) e podem atravessar 
oceanos, para se alimentar em águas próximas a um continente e se reproduzir em outro. Essa 
complexidade exige ações integradas internacionalmente. O Brasil está fazendo sua parte, 
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APRESENTAÇÃO

	 Durante muitas décadas as informações sobre as tartarugas marinhas eram escassas 
e preocupantes, por esse motivo foi criado o Projeto Tartarugas Marinhas. Com uma equipe 
pequena os pesquisadores realizaram um levantamento pela costa brasileira, indo do Rio de 
Janeiro até a divisa com a Guiana Francesa, o que resultou na identificação das espécies, aspectos 
sobre sua biologia e principais ameaças.
	N os primeiros dez anos as ações de proteção e pesquisa foram concentradas nas 
principais áreas de desova, sendo depois estendidas para as áreas de alimentação, migração e 
descanso. Ao longo dos anos 80 e 90 as ações para a proteção das tartarugas marinhas no Brasil 
foram sintetizadas na forma de um programa institucional que aos pouco ia ganhando escala e 
agregando qualidade através de pesquisas científicas e envolvimento social. 
	 Em 2001 foi criado o Plano de Ação Nacional para a redução da captura incidental 
das tartarugas marinhas pela atividade pesqueira, contribuindo para aperfeiçoar as atividades 
desenvolvidas na zona costeira e marinha. Em 2007 foi elaborada a primeira versão de um Plano 
de Ação Nacional. 
	 Em 2011 num reconhecido empenho o TAMAR consolidou dois importantes processos 
para a conservação das Tartarugas Marinhas: a avaliação do estado de conservação e o Plano de 
Ação Nacional. 
	O  primeiro processo foi o de lançamento da revista BioBrasil, em 2011 do Instituto Chico 
Mendes refletindo o trabalho de avaliação do estado de conservação das tartarugas marinhas, 
com a colaboração dos pesquisadores e especialistas. O resultado corroborou a situação de risco 
de extinção para as cinco espécies registradas no Brasil. Uma vez que as tartarugas podem levar 
30 anos para atingir a maturidade sexual e chegar até as praias para desovar, não há como saber 
ainda qual é o impacto da pesca sobre cada espécie. As tartarugas dessas espécies vivem muitos 
anos, provavelmente cem! Isso faz com que a capacidade de reposição populacional seja muito 
lenta. Perguntamo-nos se nossos filhos teriam tido a chance de conhecer tartarugas marinhas na 
costa brasileira se não fosse pelo trabalho de conservação e pesquisa capitaneado pelo TAMAR.
	O  segundo processo sintetizado foi Plano de Ação Nacional para a Conservação das 
Tartarugas Marinhas que compreende ações de conservação para as cinco espécies existentes na 
costa brasileira num espírito de festa e reconhecimento pelo que já foi realizado. Para dar solidez 
a esta união de esforços pela conservação, foi publicada a Portaria n°135 que aprova o Plano 
de Ação Nacional para a Conservação das Tartarugas Marinhas e estabelece seu objetivo, metas, 
prazo, abrangência, formas de implementação, supervisão e institui o Grupo Estratégico para 
Conservação e Manejo, tudo isto sempre com a ajuda dos centros de pesquisa, universidades, 
organizações não governamentais e representações governamentais das esferas do governo 
(federal, estadual e municipal).
	N esses 30 anos do TAMAR, ainda temos muitos ninhos para proteger, muitas pesquisas 
para desenvolver e muitos agradecimentos às comunidades locais a fazer, porém conseguimos 
levar dezenas de milhares de tartaruguinhas ao mar, todos os anos, e é com satisfação que vemos 
essas tartarugas agora adultas voltarem às mesmas praias, para colocarem seus ovos e darem 
continuidade ao ciclo da vida.

Rômulo José Fernandes Barreto Mello
Presidente do Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade

inclusive como signatário de vários acordos internacionais para conservação desses recursos 
naturais compartilhados entre nações.
	M as ainda há muito por fazer. Este Plano de Ação Nacional-PAN revela o conhecimento 
acumulado pelo TAMAR, em 30 anos de atuação, como registram os trabalhos científicos produzidos 
e artigos publicados. Principalmente, aponta alguns caminhos para o futuro, pois a missão ainda 
não está concluída: em maior ou menor grau, todas as cinco espécies de tartarugas marinhas que 
ocorrem no Brasil continuam ameaçadas de extinção.

gUY GUAGNI DEI MARCOVALDI
Coordenador do Centro Nacional de Conservação

e Manejo de Tartarugas Marinhas
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1. Introdução

1.1. História evolutiva

	 As tartarugas marinhas representam um 
componente primitivo e singular da diversida-
de biológica, sendo parte importante dos ecos-
sistemas marinhos. Pertencem à mais antiga li-
nhagem de répteis vivos, tendo aparecido pela 
primeira vez no Jurássico (Pritchard, 1997). 
O registro mais antigo de tartaruga marinha no 
mundo, datado de aproximadamente 110 mi-
lhões de anos, pertence à espécie recém-des-
crita Santanachelys gaffneyi (Protostegidae), en-
contrado no interior do Ceará, no município 
de Santana do Cariri, na Chapada do Araripe 
(Hirayama, 1998). A análise deste espécime 
permitiu constatar que as tartarugas marinhas 
atuais não sofreram muitas modificações desde 
os registros fósseis mais antigos desse grupo. 
	O  maior fóssil de tartaruga marinha 
já encontrado pertence à espécie Archelon  
ischyros, também da família Protostegidae. O 
individuo encontrado tem 4,6 metros de com-
primento de carapaça (Spotila, 2004) e entre 
1,5 e 2 toneladas, tendo vivido no Cretáceo, 
entre 75 e 65 milhões de anos atrás.
	N o Cretáceo, estavam presentes quatro 
famílias de tartarugas marinhas (Toxochelyidae, 
Protostegidae, Cheloniidae e Dermochelyidae), 
sendo que apenas as duas últimas permane-
ceram até aos dias de hoje. Todos os gêneros 
e espécies existentes atualmente, surgiram no 
período Eocênico e Pleistocênico, entre 60 e 
10 milhões de anos. A espécie Dermochelys 
coriacea pertence à família Dermochelyidae 
e as espécies Caretta caretta, Chelonia mydas, 
Eretmochelys imbricata, Lepidochelys olivacea, 
Lepidochelys kempii e Natator depressus per-
tencem à família Cheloniidae. Apenas as duas 
últimas espécies não ocorrem no Brasil. 
	 Ao longo de sua evolução, várias mo-
dificações permitiram a sobrevivência e adap-
tação das tartarugas a novos ambientes: o nú-
mero de vértebras foi reduzido, fusionaram-se 
as costelas e formou-se uma carapaça de re-

vestimento coriáceo ou córneo. Enquanto al-
gumas permaneceram vivendo em terra, ou-
tras buscaram água doce ou migraram para o 
mar. No caso das tartarugas marinhas, em par-
ticular, a carapaça tornou-se mais achatada, 
ficando mais leve e hidrodinâmica, e as patas 
transformaram-se em nadadeiras para move-
rem-se com mais eficiência debaixo d’água. 
Outra importante adaptação foi o surgimento 
de glândulas de sal, localizadas próximo aos 
olhos. As lágrimas observadas em fêmeas em 
reprodução são, na verdade, secreção de sal 
expelida através destas glândulas especiais 
(Lutz, 1997).

I.2. Características Gerais

	 São seres pulmonados com grande 
capacidade de permanência debaixo d’água, 
quer em repouso, quer em busca de alimento. 
Tal capacidade resulta da eficiente distribuição 
do oxigênio pelo corpo, somada ao baixo nível 
metabólico e um pequeno auxílio da respira-
ção acessória, possibilitada pela troca de gases 
em órgãos como a cloaca e a faringe (Lutca-
vage & Lutz, 1997).
	 Possuem visão, olfato e audição desen-
volvidos, além de uma excelente capacidade 
de orientação. Existem muitas teorias para ex-
plicar a capacidade das tartarugas marinhas em 
realizar migrações entre as áreas de alimen-
tação, de repouso e de reprodução, e muitas 
evidências sinalizam que as fêmeas adultas re-
gressem à praia natal para a reprodução (Lo-
hmann et al., 1997). Alguns autores sugerem 
que os filhotes possam memorizar a compo-
sição química da água e o campo magnético 
da terra ("imprinting") – apresentando no cé-
rebro cristais de magnetita, a pedra-ímã mais 
magnética da Terra. Esse mineral é utilizado 
para a confecção de bússolas e pode ser en-
contrado tanto sob a forma de rochas ígneas 
e metamórficas como em meteoritos (Musick 
& Lutz, 1997). Alguns experimentos sugerem 
que as tartarugas marinhas sejam capazes de 
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detectar o ângulo e a intensidade do campo 
magnético terrestre e determinar sua latitude e 
longitude, e assim sua posição em mar aberto  
(Lohmann & Lohmann, 2006). Outras teo-
rias sugerem navegação mediante referencial de 
estrelas, sol, temperaturas oceânicas, correntes 
marinhas, características geológicas ou de pa-
drões de ondas (Gulko & Eckert, 2004). 

1.3. Hábitat e distribuição
	
	 As tartarugas marinhas distribuem- se am-
plamente entre as bacias oceânicas, com registros 
desde o Ártico até a Tasmânia (Meylan & Donne-
ly, 1999). No entanto, a maior parte das ocorrências 
reprodutivas está concentrada em regiões tropicais e 
subtropicais (Márquez, 1990) (Figura 1).  

Figura 1 – Mapas de distribuição mundial das tartarugas marinhas. Fontes: 
SWOT e OBIS-SEAMAP

Chelonia mydas

Caretta caretta

Dermochelys coriacea

Lepidochelys olivacea

Eretmochelys imbricata

1.4. Ecologia Reprodutiva

	O  período de postura varia de acordo 
com a região e a espécie. No Brasil a tempo-
rada de desovas, de forma geral, vai de se-
tembro a abril nas praias do continente e de 
dezembro a junho nas ilhas oceânicas. Uma 
mesma fêmea pode fazer mais de uma desova 
em uma mesma temporada. O período entre 
uma postura e outra é denominado "interva-
lo internidal". As fêmeas normalmente não se 
reproduzem em anos consecutivos. A duração 
entre duas temporadas reprodutivas de uma 
mesma fêmea é denominado "intervalo de re-
migração". Este período varia entre espécies e 
entre populações da mesma espécie, podendo 
aumentar ou diminuir ao longo do tempo de-
vido à disponibilidade de alimento, condições 
ambientais e distância entre áreas de alimenta-

ção e reprodução. Os ciclos reprodutivos po-
dem ser anuais, bienais, trienais ou irregulares. 
De modo geral, o intervalo de remigração das 
fêmeas pode oscilar entre 1 e 9 anos (Limpus, 
1993; Miller, 1997).
	 Apresentam maturação tardia e ciclo 
de vida longo podendo, a depender da espé-
cie, demorar de 10 a 50 anos para atingirem 
a maturidade sexual (Chaloupka & Lim-
pus, 1997; Meylan & Donnelly, 1999) e 
voltarem à mesma praia de nascimento para 
reproduzir pela primeira vez (Balazs, 1982; 
Bjorndal & Zug, 1995): Eretmochelys im-
bricata atinge a maturidade sexual por volta 
dos 25 anos (Meylan & Donnelly, 1999); 
Caretta caretta, entre 25 e 35 anos (Chalou-
pka & Musick, 1997); Dermochelys coriacea, 
entre 13 e 29 anos (Zug & Parham, 1996; 
Avens et al., 2009); Lepidochelys olivacea no 
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Pacífico entre os 10 e 18 anos (Zug et al., 
2006); e Chelonia mydas, devido à herbivoria, 
possui desenvolvimento mais lento, atingindo 
a maturidade sexual entre os 25 e os 50 anos 
(Chaloupka et al.,  2004).  O comprimento 
da carapaça não está diretamente relacionado 
à idade da maturação sexual para nenhuma es-
pécie de tartaruga marinha (Miller, 1997).
	 A ecologia reprodutiva da Dermochelys 
coriacea é diferente nas diversas bacias oceâni-
cas (Wallace et al., 2006), com variações no 
intervalo de remigração, tamanho dos indiví-
duos e fertilidade: as populações do Atlântico 
são compostas por indivíduos maiores, que de-
positam mais ovos, em intervalos intersazonais 

	 A temperatura ambiente é um fator mui-
to importante no ciclo de vida das tartarugas mari-
nhas, influenciando diretamente a determinação 
do sexo, nascimento e crescimento dos filhotes, 
a atividade no interior do ninho, o tempo de in-
cubação dos ovos, a hibernação e a distribuição 
geográfica, entre outros fatores (Mrosovsky, 
1994). A proporção de sexos entre os filhotes é 
dependente da temperatura na qual os ovos são 
incubados – temperaturas mais altas produzem 
fêmeas e mais baixas, machos (Marcovaldi 
et al., 1997). Temperaturas extremas afetam o 
sucesso reprodutivo: a faixa de tolerância termal 
para o desenvolvimento do embrião está situa-
da entre 25 a 27°C e 33 a 35°C (Ackerman, 
1997). Ovos incubados a temperaturas menores 
que 22°C no último terço do período de incuba-
ção e aqueles expostos a temperaturas maiores 
que 33°C por períodos extensos raramente eclo-
dem (Miller et al., 2003). Acredita-se que a ten-
dência de aumento de temperatura global pode 
aumentar o número de fêmeas produzidas, tor-
nando mais rara à presença de machos e poden-
do inviabilizar o desenvolvimento dos embriões, 
dentre outras interferências (Ackerman, 1997). 

1.5. Características do ciclo de vida 
na água

	 As tartarugas marinhas são altamente mi-
gratórias, possuem um complexo ciclo de vida e 
utilizam uma grande área geográfica e múltiplos 
hábitats (Márquez, 1990). Uma das lacunas 
no conhecimento científico sobre estes animais 
refere-se à determinação do período compreen-
dido entre o momento em que os filhotes recém-
-nascidos migram para ambientes pelágicos e o 
momento que se fixam como juvenis em áreas 
de alimentação, em geral neríticas, esse espaço 
de tempo é conhecido como “anos perdidos” 
(Bolten & Balazs, 1995). Os juvenis podem 
compartilhar algumas áreas utilizadas pelos adul-
tos (Kopitsky et al.,  2000) até a maturidade se-
xual ser atingida (Musick & Limpus, 1997). 

1.6. Hábitat e Dieta

	 Áreas de alimentação dos adultos de 
Caretta caretta se localizam essencialmente em 
áreas neríticas, enquanto que os juvenis podem 
ocupar áreas neriticas ou oceânicas. (Hopkins-
Murphy et al.,  2003). Nos estágios iniciais até 

a fase juvenil são epipelágicas e habitam zonas 
oceânicas, alimentando-se na maior parte do 
tempo nos cinco primeiros metros da coluna 
d’agua (Bolten, 2003). Apresentam uma dieta 
predominantemente carnívora durante toda a 
sua vida, alimentando-se de moluscos, crustá-
ceos, celenterados e, em menor proporção, de 
peixes e algas (Bjorndal, 1997).
	 C. mydas é a espécie que apresenta hábi-
tos mais costeiros, utilizando inclusive estuários de 
rios e lagos (Hirth, 1997). Habita áreas neríticas 
associadas a bancos de fanerógamas submersas e 
algas, durante a fase imatura pós-fase pelágica e 
também na fase adulta (Bugoni et al.,  2003). 
Nos primeiros anos de vida apresentam uma die-
ta onívora, com tendência carnívora (Bjorndal, 
1997). Após a fase pelágica, entre 30 e 40 cm de 
comprimento da carapaça (Balazs, 1995), torna-
-se herbívora, com uma dieta principalmente de 
macroalgas e fanerógamas (Mortimer, 1982). 
	 Juvenis e adultos de E. imbricata ali-
mentam-se principalmente em locais com 
substratos duros, como recifes, sendo suas pre-
sas: crustáceos, moluscos, briozoários, celente-
rados, ouriços, esponjas e algas (Sanches & 
Bellini, 1999) (Figura 3).

menores (Van Buskirk & Crowder, 1994; 
Boulon et al., 1996, Reina et al., 2002; 
Dutton et al., 2005).
	 A espécie Lepidochelys olivacea apre-
senta dois tipos distintos de comportamento na 
desova: (1) as fêmeas podem emergir solitaria-
mente, de forma não sincronizada ou (2) podem 
emergir em massa e de forma sincronizada, com-
portamento denominado de "arribada" (termo 
em espanhol) (Kalb, 1999) (Figura 2). As maiores 
arribadas ocorrem em poucas praias no mun-
do como em: Rushikulya (India), Playa Escobilla 
(Mexico) e Ostional (Costa Rica), enquanto que 
as desovas solitárias apresentam ampla distribui-
ção (Bernardo & Plotkin, 2007).

Figura 2 – Arribada 
– Fêmeas emergindo 
em massa, de forma 
sincronizada.

Figura 3 - Tartaruga de pente se alimentando em 
corais com algas.
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	 D. coriacea tem hábitos de forrageio 
desde a superfície do oceano até grandes pro-
fundidades (Doyle et al., 2008). A dieta é 
composta por zooplâncton gelatinoso, como 
celenterados, pirossomos e salpas (James & 
Herman, 2001; Witt et al., 2007).
	 L. olivacea aparentemente alimenta-se 
em uma variedade ampla de hábitats, de am-
bientes pelágicos a zonas costeiras relativamen-
te rasas, principalmente de salpas, peixes, mo-
luscos, crustáceos e algas (Bjorndal, 1997).

1.7. Dinâmica Populacional

	 Por serem vertebrados marinhos com 
alta mobilidade e ocupando extensas áreas 
geográficas em seu ciclo de vida, as tartarugas 
marinhas são animais difíceis de terem suas 
populações quantitativamente avaliadas. O 
ideal é que os estudos sejam conduzidos em 
áreas de alimentação e de reprodução de for-
ma concomitante, mas o censo de tartarugas 
marinhas é normalmente feito em praias de 
desova devido à dificuldade de identificação 
das áreas de alimentação e dos indivíduos que 
as compõem. Os métodos mais comuns utili-
zados no monitoramento de populações são a 
contagem do número de subidas à praia reali-
zadas pelas fêmeas que anualmente desovam 
nas áreas de reprodução ou do próprio núme-
ro de ninhos (Meylan, 1995). 
	 Embora algumas populações apresen-
tam sinais de recuperação e algumas ameaças 
do passado cessaram (coleta de ovos e aba-

te de fêmeas), esses resultados devem ser in-
terpretados com cautela. Como as tartarugas 
marinhas são animais de ciclo de vida longo e 
maturação sexual tardia, existe a possibilida-
de de que os números de desovas observados 
até o presente não se mantenham no futuro, 
devido à ação sobre os estoques de juvenis e 
adultos a serem recrutados para a população 
reprodutiva (Mortimer, 1995). Por causa 
destas características bio-ecológicas, somente 
uma série histórica de dados de no mínimo 
20 a 25 anos pode fornecer uma indicação 
confiável de tendência populacional para 
as tartarugas marinhas (Chaloupka et al., 
2008). Ainda segundo Chaloupka et al., 
(2008), a capacidade de recuperação de uma 
população sugere que a mesma possuía uma 
abundância no passado em níveis elevados, 
conforme observado em estudo com diversas 
populações de Chelonia mydas.  

I.8. Estado de Conservação

	 Atualmente, todas as sete espécies de 
tartarugas marinhas estão incluídas nas listas 
de espécies ameaçadas de extinção em escala 
mundial (Lutcavage et al., 1997). A interfe-
rência humana é a causa do colapso das po-
pulações destas espécies. Segundo o Marine 
Turtle Specialist Group (MTSG), atualmente as 
principais ameaças às tartarugas marinhas são o 
desenvolvimento costeiro, a captura incidental 
pela pesca, uso direto para consumo humano, 
as mudanças climáticas, poluição e patógenos. 

2. CLASSIFICAÇÃO TAXONÔMICA 
REINO Animalia

FILO Chordata

CLASSE Reptilia

ORDEM Testudines

SUBORDEM Cryptodira

FAMÍLIA Cheloniidae e Dermochelyidae

Família  Cheloniidae 
Atualmente existem apenas 5 gêneros e 6 espécies:  
Caretta caretta, Chelonia mydas, Eretmochelys imbricata, Lepidochelys olivacea,  
Lepidochelys kempii e Natator depressus.

Família Dermochelyidae Apenas uma espécie:  Dermochelys coriacea

3. ESPÉCIES DE TARTARUGAS MARINHAS QUE OCORREM 
NO BRASIL

3.1 Caretta caretta (Linnaeus, 1758)

Nomes FAO: Loggerhead sea turtle (inglês), tortue caouanne (francês), tortuga caguama (espanhol) 
(Márquez, 1990; Musick,  2002).

Nomes no Brasil: Tartaruga-cabeçuda (mais comum), tartaruga-amarela, tartaruga-mestiça, 
tartaruga-avó, avó-de-aruanã. No Espírito Santo é conhecida por careba-amarela ou careba-dura. 

Figura 4 - Tartaruga cabeçuda (Caretta caretta)
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Descrição

	 A carapaça possui 05 pares de placas 
laterais, sendo que as placas são justapostas, 
a coloração é marrom-amarelada; o ventre é 
amarelo claro; a cabeça possui 2 pares de placas 
(ou escudos) pré-frontais e 3 pares pós-orbitais. 
O tamanho da cabeça é grande e relativamente 
desproporcional ao corpo (MÁRQUEZ, 1990). 
A carapaça das fêmeas adultas do Brasil tem 
medida curvilínea média de 103 cm de compri-
mento (MARCOVALDI & CHALOUPKA, 2007; 
Marcovaldi & Laurent, 1996) e o peso de 

exemplares adultos pode variar de 100 a 180 kg 
(Pritchard & Mortimer, 1999) (Figura 5).

Distribuição

	 Tem distribuição circunglobal, ocorren-
do nos mares tropicais, subtropicais e tempe-
rados do Atlântico, Índico e Pacífico (Dodd, 
1988) (Figura 1). No Atlântico, os principais sítios 
reprodutivos estão localizados na costa sudeste 
dos Estados Unidos, em Cabo Verde e no Brasil 
(Hutchinson & Hutchinson, 2006). 

Figura 5 – Identificação de Caretta caretta - Adaptado de Márquez, 1990

Figura 6 - Distribuição geográfica da tartaruga marinha Caretta caretta Linnaeus, 1785 no Brasil.  
Fonte: Banco de dados do TAMAR / SISTAMAR.

Principais áreas de desova

	 As áreas principais de desova no Brasil 
estão localizadas em Sergipe, norte da Bahia, 
norte do Espírito Santo e norte do Rio de Ja-
neiro. Áreas secundárias ocorrem no sul do 
Espírito Santo e sul da Bahia. Desovas ocasio-
nais foram registradas em Parati/RJ (Campos 
et al., 2004), em Ubatuba no litoral norte de 
São Paulo (Banco de Dados TAMAR/SITA-
MAR), Pontal do Peba/AL, litoral do Ceará 
(Banco de Dados TAMAR/SITAMAR), Pipa/RN 
(Banco de Dados TAMAR/ SITAMAR), Santa 
Catarina (Soto et al., 1997) e Rio Grande do 
Sul (Nakashima et al., 2004). Nas áreas com 
desovas regulares, a temporada de reprodu-

ção tem inicio em meados de setembro e ter-
mina em março (Marcovaldi & Laurent, 
1996), sendo novembro o mês com maior 
número de desovas (Marcovaldi & Cha-
loupka, 2007). 

Ecologia reprodutiva

	F êmeas de C. caretta abordadas em 
praias de reprodução entre Sergipe e Rio de 
Janeiro apresentaram comprimento curvilíneo 
médio de carapaça de 103 cm e depositaram 
uma média de 127 ovos a cada postura (Mar-
covaldi & Chaloupka, 2007). Para algu-
mas populações conhecidas de outros países, as 
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fêmeas remigram em intervalos de um a nove 
anos (Dodd, 1988), com média de dois anos 
e meio a três anos (Schroeder et al., 2003) e 
realizam de uma a sete desovas em uma mesma 
estação reprodutiva (Dodd, 1988).
	 As desovas de C. caretta das praias 
da Bahia e Sergipe produzem quase exclu-
sivamente fêmeas (89,3 a 100%), sendo que 
nas praias do Espírito Santo apresentam uma 
proporção de filhotes fêmea bem menor (53,5 
a 70,5 %) (Marcovaldi et al., 1997). Este 
estudo ainda não foi aplicado às praias do es-
tado do Rio de Janeiro, porém dados de tem-
po de incubação (Banco de Dados TAMAR/
SITAMAR) apontam para um tempo médio 
semelhante ao do estado do Espírito Santo 
sugerindo proporção de fêmeas equivalente, 
uma vez que existe uma relação (inversa) en-
tre a temperatura de incubação e o tempo de 
incubação (Marcovaldi et al., 1997).

Tendência populacional

	 Marcovaldi & Chaloupka, (2007) 
reportam a tendência de aumento no núme-
ro de ninhos em praias-índice na Bahia e no 
Espírito Santo entre 1988/89 e 2003/04 (últi-
ma temporada de desova analisada), com cres-
cimento no período de 6,4% e 1,9% ao ano, 
respectivamente. Na temporada reproduti-
va de 2009/2010 foram registrados 6,237 ni-
nhos de C. caretta nas áreas monitoradas pelo  
TAMAR e prioritárias para conservação desta 
espécie (Banco de Dados TAMAR/ SITAMAR). 
Atualmente, a população de C. caretta que se re-
produz no Brasil é uma das maiores do Atlântico, 
comparável à população que desova em Cabo 
Verde; a área de desova desta espécie com maior 
número de ninhos no Atlântico é o litoral sudeste 
dos Estados Unidos, com mais de 10.000 ninhos 
por ano (Hutchinson & Hutchinson, 
2006; Marcovaldi & Chaloupka, 2007; 
National Marine Fisheries Service & U.S. 
Fish and Wildlife Service, 2007). 

Características do ciclo de vida na 
água 

	I ndivíduos adultos podem ser encontra-
dos ao longo do litoral do Pará ao Rio Grande 
do Sul, em áreas costeiras ou oceânicas, o que 
é conhecido através da interação com atividade 

migratório ao longo de toda a costa Nordeste 
do Brasil, e áreas de alimentação e descan-
so na costa Norte, especialmente no Ceará 
(Marcovaldi et al., 2009, 2010). 

Genética

	 Estudos de genética, baseados em 
DNA mitocondrial, mostram que a popula-
ção brasileira de Caretta caretta é distinta das 
demais populações conhecidas no mundo, e 
se divide em duas sub-populações: nordeste 
(praias da Bahia e Sergipe) e sudeste (praias 
do Rio de Janeiro e Espírito Santo). Em um 
estudo genético com 125 indivíduos juvenis 
capturados incidentalmente na pescaria de 
espinhel pelágico, na Elevação do Rio Gran-
de, 59,5% pertenciam à população brasileira 
e 40,5% a outras populações (Atlântico Norte, 
Mediterrâneo e Indo – Pacífico) (Marcoval-
di & Chaloupka, 2007; Reis et al., 2009b; 
Sales et al., 2008; Monteiro, 2008). A partir 
de análises genéticas foi observado que, per-
tenciam à população do Brasil todos os indiví-
duos juvenis e subadultos (n=14) capturados 

na pescaria de arrasto de parelha no estuário 
do Rio da Prata (Caraccio et al., 2008).
	 Estudo genético realizado com fêmeas 
de Caretta caretta (N=51) que se reproduzem no 
estado de Sergipe apontou um índice de ocor-
rência de hibridismo significativo (27%) com Le-
pidochelys olivacea (Reis et al., 2009b). Não são 
compreendidas as causas e implicações deste fato 
e seu impacto na diversidade genética, taxonomia 
e conservação destas espécies (Lara-Ruiz et al., 
2006; Reis et al., 2009b), sendo necessário um 
estudo a longo prazo dos possíveis efeitos desse 
fenômeno na viabilidade dessas populações.

Estado de conservação

Status Internacional: classificada como "En-
dangered"  ("Em Perigo") na Lista Vermelha da 
IUCN (última avaliação realizada em 1996). 

Status no Brasil: classificada como “Em Perigo” 
pela Avaliação do Estado de Conservação ela-
borado para esta espécie, com base nos dados 
disponíveis até 2009 (Santos et al., 2011). 

pesqueira, encalhes, recapturas de marcas e es-
tudos telemétricos nas regiões sul, sudeste e nor-
te do Brasil (Banco de Dados TAMAR/SITAMAR; 
Pinedo et al., 1998; Sales et al., 2008; Reis et 
al., 2009a; Lemke et al., 2006; Marcovaldi 
et al., 2009, 2010; Marcovaldi & Chalou-
pka, 2007) (Figura 6). As fêmeas, na época de 
reprodução, ocupam áreas do mar no entorno 
das praias de desova.
	I ndivíduos juvenis ocupam tanto o am-
biente nerítico quanto o ambiente oceânico, 
nos quais alimentam-se na coluna d'água. No 
ambiente costeiro, existem registros de encalhes 
de C. caretta e capturas incidentais em pesca 
em diversos estados do Brasil: Rio Grande do 
Sul (Pinedo  et al., 1998; Monteiro, 2004); 
Santa Catarina (Martins et al., 2010); Paraná 
(Banco de Dados TAMAR/SITAMAR); São Pau-
lo (Gallo et al., 2006); Rio de Janeiro (Reis et 
al., 2009b); Espírito Santo (Banco de Dados TA-
MAR/SITAMAR); Bahia (Coelho, 2009; Banco 
de Dados TAMAR/SITAMAR); Sergipe, Fernando 
de Noronha e Ceará (Banco de Dados TAMAR/
SITAMAR). No ambiente oceânico, há registro 
de números significativos de capturas pela pesca 
oceânica industrial de espinhel de superfície ao 
largo da costa sul do Brasil,  e em menor signi-
ficância, ao largo das costas leste e nordeste, in-
cluindo águas internacionais (Sales et al., 2008). 
A Elevação do Rio Grande, localizada a cerca de 
1100 km a leste da costa do sul do Brasil, e a 
região do talude entre o Uruguai e Santa Cata-
rina são locais conhecidos de elevada captura 
incidental de juvenis de C. caretta (Sales et al., 
2008; Monteiro,  2008; Giffoni et al., 2008) 
e de captura de C. caretta em redes de deriva na 
região oceânica ao largo de São Paulo (Sales et 
al., 2003). Existem ainda registros de encalhes em 
praias do Uruguai de fêmeas marcadas na Bahia 
(Laporta & Lopez, 2003) e no Espírito Santo 
(Almeida et al., 2000) e registros de captura in-
cidental no Brasil no estuário da Lagoa dos Patos, 
no Rio Grande do Sul (Silva,  2006).
	O  monitoramento de oito fêmeas 
através de transmissores por satélite, durante 
a temporada 2000/2001, no litoral do Espírito 
Santo, mostrou que estes animais migraram 
em direção ao sul e nordeste do Brasil ao lon-
go da plataforma continental (Marcovaldi 
et al., 2009; Lemke et al., 2006). Os resul-
tados obtidos em outro estudo de telemetria 
por satélite com 10 fêmeas durante a tem-
porada reprodutiva 2005/2006 no norte da 
Bahia, revelaram a existência de um corredor 
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3.2. Chelonia mydas (Linnaeus, 1758)

Nomes FAO: Green sea turtle (inglês), tortue verte (francês), tortuga verde ou tortuga blanca (espa-
nhol) (Márquez, 1990; Musick, 2002).

Nomes no Brasil: Tartaruga-verde (mais comum), tartaruga, tartaruga-do-mar, depéia, jereba, 
suçuarana, tartaruga-pedrês e aruanã. 

Descrição

	 A carapaça possui 04 pares de placas la-
terais, sendo que as placas são justapostas. A co-
loração é verde-acinzentada; o ventre é branco 
nas populações do Atlântico. Os filhotes possuem 
o dorso negro e o ventre branco. A cabeça possui 
01 par de placas (ou escudos) pré-frontais e 4 pa-

res de escudos pós-orbitais (Márquez, 1990). A 
carapaça dos animais adultos do Brasil tem medi-
da curvilínea média de 115,6 cm de comprimen-
to (Grossman, 2001; Moreira, 2003). Os 
exemplares encontrados no Atlântico e no Pacífico 
oriental podem atingir em torno de 230 kg, sendo 
mais leves aqueles do Oceano Índico e do Caribe 
(Pritchard & Mortimer, 1999) (Figura 8).

Distribuição

	 Tem distribuição circunglobal, ocorrendo 
nos mares tropicais geralmente entre as latitudes 
40ºS e 40ºN (HIRTH, 1997) (Figura 1). No Atlânti-
co, os principais sítios reprodutivos estão localiza-
dos na Costa Rica, ilha de Ascensão (Reino Unido), 
Guiné-Bissau, México e Suriname, e ilha de Trin-
dade (Brasil) (Broderick et al., 2006; Banco de 
Dados TAMAR/SITAMAR). 

Principais áreas de desova

	 As principais áreas de desova no Brasil 
estão localizadas em ilhas oceânicas: Ilha da 
Trindade/ES (Moreira et al., 1995), Reserva 
Biológica do Atol das Rocas/RN (Bellini et 
al., 1996; Grossman et al,.  2003) e Arqui-
pélago de Fernando de Noronha/PE (BELLINI 
& SANCHES, 1996) (Figura 9). No litoral con-
tinental há um número regular, porém relati-
vamente pequeno de desovas no litoral norte 
da Bahia. Raros registros de desovas para esta 
espécie ocorrem nos estados do Rio Grande 
do Norte, Sergipe, Espírito Santo e Rio de Ja-
neiro (Banco de Dados TAMAR/ SITAMAR). 

Figura 8 – Identificação de Chelonia mydas - Adaptado de MÁRQUEZ, 1990

Ecologia reprodutiva

	 A atividade reprodutiva da C. mydas é 
semelhante para as três áreas de desova oceâ-
nicas, iniciando em dezembro e prolongando-
-se até maio ou início de junho, ou seja, a de-
sova apresenta um padrão temporal diferente 
daquele usualmente encontrado no litoral con-
tinental (ALMEIDA et al., 2011b; Grossman 
et al., 2003; Grossman, 2001; Bellini & 
Sanches, 1996; Bellini et al., 1996; Mo-
reira et al., 1995). As fêmeas que desovam 
no Atol das Rocas e em Trindade apresentam 
comprimento curvilíneo da carapaça médio 
de 115,6 cm. Em cada desova depositam uma 
média de 122 a 125 ovos e o intervalo de re-
migração mais freqüente observado para estas 
populações é de 3 anos (Grossman, 2001; 
Moreira, 2003).
	 A Ilha de Trindade abriga o maior nú-
mero de desovas desta espécie, tendo sido re-
gistrados cerca de 3.500 ninhos em 2009/2010; 
Atol das Rocas e Fernando de Noronha tive-
ram, respectivamente, cerca de 600 e 190 ni-
nhos na temporada 2009/2010 (Banco de Da-
dos TAMAR/SITAMAR). O número de desovas 
para esta espécie no litoral é muito pequeno, 

Figura 7 - Tartaruga verde (Chelonia mydas)
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variando entre 20 e 155 ninhos por temporada 
reprodutiva, no litoral norte da Bahia (Banco 
de Dados TAMAR/SITAMAR).

Tendência populacional

	N ão existem ainda avaliações conclu-
sivas sobre tendências destas populações. En-
tretanto, para a Ilha de Trindade, análise dos 
dados coletados desde 1982 indicam que a 
população está estável desde 1992 (Morei-
ra, 2003; Almeida et al., 2011b). O mes-
mo tem sido observado para o Atol das Rocas 
(Banco de dados TAMAR/SITAMAR). Em Fer-
nando de Noronha, apesar do número de de-
sovas ter sido maior na última década do que 
em anos anteriores (década de 90), o peque-
no número amostral não permite qualquer 
conclusão (Armando B. Santos, com. Pessoal).
	N o Atlântico, a área de desova com 
maior número anual de ninhos, Tortuguero, 
na Costa Rica, teve um número anual estima-
do de ninhos entre 90.000 e 150.000 apro-
ximadamente entre 2000 e 2003 (Tröeng 
& Rankin, 2005). A Ilha de Ascensão (As-
cension Island) teve cerca de 14.000 ninhos 
estimados em 1998/1999 (Godley et al., 
2001). Na Guiné-Bissau, foram estimados 
cerca de 29.000 ninhos de C. mydas em 
2007 (Catry et al., 2009). 

Características do ciclo de vida na 
água 

	 Juvenis da espécie C. mydas são muito 
comuns na região costeira do mar continental do 
Brasil; de fato, esta é a espécie com maior núme-
ro de ocorrências (encalhes, avistagens, capturas 
incidentais em pesca) na região costeira brasileira 
(Banco de Dados TAMAR/ SITAMAR). Há regis-
tros de encalhes ou capturas incidentais em pes-
ca em todos os estados brasileiros do Rio Gran-
de do Sul ao Amapá (Banco de Dados TAMAR/ 
SITAMAR; Pritchard, 1976; Mascarenhas 
et al., 2003; Brito et al., 2004; Gallo et al., 

2006; Reis et al., 2009a), além das ilhas oceâni-
cas: Trindade, Fernando de Noronha e Atol das 
Rocas (Banco de Dados TAMAR/ SITAMAR). Ju-
venis de C. mydas são também encontrados na 
região oceânica do mar, principalmente ao largo 
da costa nordeste do Brasil, inclusive em águas 
internacionais, onde há registros de capturas na 
pesca industrial por espinhel de superfície (Sales 
et al., 2008). Existem poucos registros de captura 
de C. mydas em redes de deriva na região oce-
ânica ao largo do litoral de São Paulo (Sales et 
al., 2003).Há registros de captura incidental de 
C. mydas em atividades de pesca na Lagoa dos 
Patos, no Rio Grande do Sul (Soto & Behere-
garay, 1997; Silva,  2006).

Genética

	 As tartarugas verdes agregam-se nas 
áreas de reprodução e espalham-se pelas áreas 
de alimentação. Podendo haver indivíduos de 
estoques genéticos diferentes, em uma mesma 
área de alimentação. Estudos realizados em 
dois pontos da costa brasileira (Almofala/CE e 
Ubatuba/SP) indicaram a presença de hapló-
tipos principalmente da Ilha de Ascensão, mas 
também de Matapica (Suriname), Ilha Aves 
(Venezuela), Tortuguero (Costa Rica), Trinda-
de (Brasil) e possivelmente de outras áreas do 
Atlântico (Naro-Maciel et al., 2007). Para as 
áreas de desova os estudos indicam estrutura 
populacional significativamente distinta entre a 
ilha de Trindade e Fernando de Noronha/Atol 
das Rocas (Bjorndal et al., 2006).

Estado de conservação

Status Internacional: classificada como "En-
dangered" ("Em Perigo") na Lista Vermelha da 
IUCN (última avaliação realizada em 2004). 

Status no Brasil: classificada como “Vulnerável” 
na Avaliação do Estado de Conservação elabo-
rado para esta espécie, com base nos dados dis-
poníveis até 2009 (Almeida et al., 2011a).

Figura 9 - Distribuição geográfica da tartaruga marinha Chelonia mydas (Linnaeus, 1758) no Brasil.  
Fonte: Banco de dados do TAMAR / SISTAMAR.
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3.3 Eretmochelys imbricata (Linnaeus, 1766)

Nomes FAO: Hawksbill sea turtle (inglês), tortue caret (francês) e tortuga de carey (espanhol) (Már-
quez, 1990; Musick,  2002).

Nomes no Brasil: Tartaruga-de-pente, tartaruga-legítima, tartaruga-verdadeira. 

Descrição 

	 A carapaça possui 04 pares de placas late-
rais, sendo que as placas são sobrepostas, de colo-
ração marrom; a cabeça possui 2 pares de placas 
(ou escudos) pré-frontais e 3 pares de pós-orbitais; 

o ventre é amarelo claro (Márquez, 1990). A 
medida curvilínea média da carapaça nas princi-
pais areas de desova no mundo varia entre 76,8 
e 97,4 cm de comprimento (Marcovaldi et 
al., 1999) e o peso gira em torno de 80 kg (Pri-
tchard & Mortimer, 1999) (Figura 11).

Distribuição

	 Tem distribuição circunglobal em águas 
tropicais e subtropicais do Atlântico, Índico e Pa-
cífico (Figura 1). É considerada a mais tropical de 
todas as espécies de tartarugas marinhas, com 
áreas de desova geralmente situadas entre as lati-
tudes paralelos 300S e 300N (Márquez, 1990). 
No Atlântico, os principais sítios reprodutivos es-
tão localizados em diferentes países do Caribe e 
no Brasil (Mortimer, 2007) (Figura 12). 

Principais áreas de desova

	 A principal área de desova de E. imbri-
cata no Brasil está localizada no norte da Bahia 
e em Sergipe (Marcovaldi et al., 2007), com 
uma área importante no litoral sul do Rio Grande 
do Norte (Marcovaldi et al., 2007). Existem 
áreas com número menor de desovas (menos 
de 100 ninhos por ano) na Paraíba (Mascare-
nhas et al., 2003, 2004) e na região de Porto 
Seguro, no litoral sul baiano (Banco de Dados 
TAMAR/SITAMAR) (Figura 12). Poucos e raros 
registros ainda ocorrem no Espírito Santo (Ban-
co de Dados TAMAR/ SITAMAR), Pernambuco 
(Moura et al., 2009), Ceará (Lima, 2002) e 
Piauí (Santana et al., 2009). 

Ecologia reprodutiva 

	 A temporada de reprodução no norte da 
Bahia e em Sergipe tem início em novembro e ter-

mina em março, com maior número de desovas 
nos meses de dezembro, janeiro e fevereiro. No 
Rio Grande do Norte, ocorre de novembro a abril, 
com o pico de desovas nos meses de janeiro, feve-
reiro e março (Marcovaldi et al., 2007).
	F êmeas de E. imbricata que desovam 
no norte da Bahia apresentam comprimen-
to curvilíneo da carapaça médio de 97,4 cm 
e uma média de 136,4 ovos a cada postura 
(Marcovaldi et al., 1999).

Tendência populacional

	 Marcovaldi et al., (2007) reportam 
uma tendência de aumento no número de ni-
nhos nas praias de desova localizadas na Bahia, 
Sergipe e em Pipa (RN), na ordem de 7 vezes 
no período entre as campanhas reprodutivas 
de 1991/92 à 2005/06. O número atual de 
ninhos registrados nas áreas de desova brasi-
leiras – cerca de 1.900 ninhos – coloca a popu-
lação brasileira entre as maiores populações do 
Atlântico. 

Características do ciclo de vida na 
água 

	 As áreas de alimentação conhecidas 
para a tartaruga de pente no Brasil são as ilhas 
oceânicas de Fernando de Noronha-PE e Atol 
das Rocas-RN (Sanches & Bellini, 1999), 
onde juvenis desta espécie são encontradas 
normalmente em águas rasas, com até cerca de 

Figura 11 – Identificação de Eretmochelys imbricata - Adaptado de MÁRQUEZ, 1990

Figura 10 - Tartaruga de pente (Eretmochelys imbricata)
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Figura 12 - Distribuição geográfica da tartaruga marinha Eretmochelys imbricata (Linnaeus, 1766) no Brasil. 
Fonte: Banco de dados do TAMAR / SISTAMAR.

40 m (Sanches, 1999). Evidências apontam o 
banco dos Abrolhos-BA como uma importante 
área de alimentação para esta espécie (Pedro-
sa & Veríssimo, 2006); há ainda ocorrência 
na Reserva Biológica Marinha do Arvoredo/SC 
(Reisser et al., 2008) e também na Ilha de Trin-
dade/ES (Banco de Dados TAMAR/SITAMAR). 
	N o litoral, existem registros de encalhes 
de E. imbricata e capturas incidentais por pesca-
rias costeiras em diversos estados do Brasil: Rio 
Grande do Sul (Pinedo  et al., 1998; Mon-
teiro, 2004); Santa Catarina (Banco de Dados 
TAMAR/SITAMAR); São Paulo (Gallo et al., 
2006); Rio de Janeiro (Reis et al., 2009); Espí-
rito Santo (Banco de Dados TAMAR/SITAMAR); 
Bahia (Coelho, 2009; Banco de Dados TA-
MAR/SITAMAR); Sergipe, Rio Grande do Nor-
te, Fernando de Noronha e Ceará (LIMA et al., 
2011; Banco de Dados TAMAR/SITAMAR). Não 
há registros de capturas incidentais de E. imbri-
cata em atividades de pesca na região oceânica 
(Sales et al., 2008; Marcovaldi et al., 2006; 
Banco de Dados TAMAR/SITAMAR).
	 Estudos de telemetria indicam migra-
ções de fêmeas adultas próximas à costa do 
estado da Bahia, entre Salvador e Abrolhos, e 
entre Salvador e áreas de alimentação no esta-
do do Ceará (Marcovaldi et al., 2009a).

Genética

	 A população de tartarugas de pente 
que desova no litoral da Bahia é significativa-
mente distinta das demais populações exis-
tentes no mundo (Lara-Ruiz et al., 2006). 
Recente trabalho realizado pelo Grupo de 
Especialistas em Tartarugas Marinhas define a 
população do Brasil como uma Unidade de 
Manejo independente e de prioridade máxima 
de conservação (WALLACE et al., 2010, 2011). 
Um estudo realizado no litoral norte da Bahia 

(n=119) mostrou que 44% do total das tarta-
rugas analisadas são híbridas, sendo 42% entre 
E. imbricata e C. caretta e 2% entre E. imbricata 
e L. olivacea (Lara-Ruiz et al., 2006). Ainda 
não são compreendidas as causas e implica-
ções da hibridização e seu impacto na diversi-
dade genética, taxonomia e conservação des-
tas espécies (Lara-Ruiz et al., 2006; Reis et 
al., 2009b). Em áreas de alimentação há uma 
mistura de haplótipos, indicando que tartaru-
gas de diferentes estoques genéticos (áreas de 
desova) coexistem em áreas de alimentação e 
em outras áreas distantes das de reprodução 
(Bass, 1999; Lara-Ruiz et al., 2006). As áre-
as de alimentação conhecidas de Fernando de 
Noronha e Atol das Rocas são compostas por 
juvenis e sub-adultos pertencentes a estoques 
múltiplos como, por exemplo: Guiné Bissau, 
Cuba, Barbados e Brasil (Sanches & Bellini, 
1999; Lara-Ruiz com. pessoal; Mortimer 
& Donnelley, 2007). Corroborando com os 
resultados dos estudos genéticos, os dados de 
marcação realizados no Brasil mostram migra-
ções de longa distância através de dois indiví-
duos subadultos marcados em Fernando de 
Noronha e no Atol das Rocas, recapturados no 
Gabão e no Senegal (África), respectivamente 
(Bellini et al., 2000; Grossman et al., 2007).

Estado de conservação

Status Internacional: "Critically Endangered"  
("Criticamente em Perigo") na Lista Vermelha 
da IUCN (última avaliação realizada em 2008). 

Status no Brasil: Classificada como “Critica-
mente em Perigo” na Avaliação do Estado de 
Conservação elaborado para esta especie, com 
base nos dados disponíveis até 2009 (Marco-
valdi et al., 2011).
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Descrição 
	
	 A carapaça possui 7 quilhas longitu-
dinais, sem placas; a coloração é negra com 
manchas brancas, azuladas e rosadas; a cabe-
ça e as nadadeiras são recobertas de pele sem 
placas ou escudos; a coloração do ventre é si-

3.4. Dermochelys coriacea (Linnaeus, 1766) 

Nomes FAO: Leatherback turtle (inglês), tortue Luth (francês), tortuga laúd ou Baula (espanhol) 
(Márquez, 1990; Musick, 2002).

Nomes no Brasil: Tartaruga-gigante, tartaruga-de-couro tartaruga-de-leste, tartaruga-preta, tar-
taruga-de-cerro, tartaruga-de-quilha, tartaruga sete-quilhas, careba-mole, careba-gigante.

milar à carapaça porém com manchas mais 
claras (MÁRQUEZ, 1990). As fêmeas adultas 
do Brasil têm comprimento curvilíneo médio 
de 159 cm, podendo atingir 182 cm (Thomé  
et al., 2007). Pesam em média 500 kg (Pri-
tchard & Mortimer, 1999), mas há regis-
tros de animais com mais de 700 kg (Figura 14).

Distribuição

	 A espécie D. coriacea desova em praias 
dos oceanos Atlântico, Índico e Pacífico (Hu-
tchinson & Hutchinson, 2006). No Atlân-
tico, as principais áreas de desova localizam-se no 
Suriname e Guiana Francesa, Trinidad e Tobago, 
Gabão e Congo; também há número significativo 
de desovas em diversos locais do Caribe, sul dos 
Estados Unidos e ilha de Bioko (Guiné Equato-
rial) (Hutchinson & Hutchinson, 2006; 
Thomé et al., 2007; Fossette et al., 2008). 
A espécie tem hábitat essencialmente oceânico, 
podendo ser encontrada em alto mar em águas 
tropicais, subtropicais, temperadas e mesmo sub-
polares (MÁRQUEZ, 1990) (Figura 1).

Principais áreas de desova

	 A única área conhecida com desovas re-
gulares de D. coriacea no Brasil localiza-se no nor-
te do Espírito Santo (Figura 15). Desovas ocasionais 
foram registradas em diversos estados do Brasil: 
Piauí, Rio Grande do Norte, Bahia, Rio de Janeiro, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul (Barata & 
Fabiano, 2002; Loebman et al., 2008; Banco 
de Dados TAMAR/SITAMAR). No Espírito Santo, 
a temporada de desova vai de setembro a janeiro, 
com maior número de desovas em novembro e 
dezembro (Thomé et al.,  2007). 

Ecologia reprodutiva

	 As fêmeas desta espécie que reprodu-
zem no Espírito Santo possuem comprimento 
curvilíneo da carapaça entre 139 e 182 cm, 
com média de 159,8 cm, e depositam em mé-
dia 87,7 ovos viáveis, além de 22,1 ovos me-
nores, não-viáveis, por desova (Thomé et al., 
2007). Em uma mesma temporada reprodutiva 
as fêmeas podem realizar até 11 desovas (Bou-
lon et al., 1996), com intervalo de remigração 
entre dois e três anos (Thomé et al., 2007). 

Tendência populacional

	 Apesar da tendência de aumento 
observada no período entre 1995/1996 e 
2003/2004 (Thomé et al., 2007) dados para 
o período 2002/2003 a 2009/2010 mostram 
marcadas oscilações no número de ninhos: na 
temporada mais recente - 2009/2010 – foram 
registrados somente 26 ninhos (Banco de Da-
dos TAMAR/SITAMAR). O número de ninhos 
registrados a cada ano no Espírito Santo corres-
ponde a um número anual relativamente pe-
queno de fêmeas, da ordem de 1 a 19 fêmeas 
por ano (Thomé et al., 2007). Devido ao pe-
queno tamanho da população e à existência 
natural de flutuações no número anual de de-
sovas de populações desta espécie (Thomé 

Figura 14 – Identificação de Dermochelys coriacea

Figura 13 - Tartaruga de couro (Dermochelys coriacea)
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et al., 2007), essa variação é esperada. Assim, 
o alto número de D. coriacea encalhadas ou 
capturadas incidentalmente no Brasil só pode 
ser explicado pela ocorrência de animais pro-
venientes de outras populações (Barata et al., 
2004, Sales et al., 2008).

Características do ciclo de vida na 
água 

	 Encalhes, avistagens e capturas inciden-
tais em pesca de D. coriacea foram registrados 
ao longo da região costeira brasileira do Pará ao 
Rio Grande do Sul, com maiores números nas 
costas norte-nordeste e sul-sudeste e números 
relativamente grandes de encalhes no Rio Gran-
de do Sul (D'Amato, 1991; Barata et al., 
2004; Monteiro, 2004; Reis et al., 2009a).
	C apturas incidentais de D. coriacea na 
região oceânica em pesca industrial com espinhel 
de superfície foram registradas ao largo da região 
nordeste e, em números maiores, ao largo das 
costas sudeste e sul do Brasil (Figura 15); muitas 
capturas ocorreram na região em torno da Eleva-
ção de Rio Grande e na região do talude ao largo 
do sul do Brasil entre o Uruguai e Santa Catarina 
(Sales et al., 2008). Existem registros de captura 
de D. coriacea em redes de deriva na região oce-
ânica ao largo de São Paulo (Sales et al., 2003) e 
em redes de emalhe costeiras no Rio de Janeiro 
e Espírito Santo (Billes et al., 2006, Banco de 
Dados TAMAR/SITAMAR).
	 D. coriacea tem hábitos de forrageio 
desde a superfície do oceano até grandes pro-
fundidades (Doyle et al., 2008). A dieta é 
composta por zooplâncton gelatinoso, como 
medusas, sifonóforos e tunicados pelágicos 
(pirossomos e salpas) (James & Herman, 
2001; Witt et al.,  2007). Estudos de teleme-
tria por satélite apontaram deslocamentos de 
D. coriacea, entre a costa do Espírito Santo até 
o estuário do rio da Prata e vice versa (Almei-
da et al., 2011; Lopez-Mendilaharsu et 
al., 2009). Fêmeas marcadas no Gabão foram 
recapturadas ou encontradas mortas no Brasil 

e na Argentina (Billes et al., 2006) e uma fê-
mea marcada no Espírito Santo e encontrada 
morta na costa da Namíbia (Banco de Dados 
TAMAR/SITAMAR), confirmam a presença de 
migrações transatlânticas de tartarugas que 
desovam no Atlântico leste para o Atlântico 
oeste e vice-versa. 
	F êmeas monitoradas por satélite a par-
tir da costa sudeste brasileira – 3 fêmeas mar-
cadas em praias de desova no Espírito Santo 
e uma recuperada de rede de deriva na costa 
de São Paulo – mostraram uma utilização nas 
áreas adjacentes às praias de desova durante o 
período reprodutivo e destacaram uma impor-
tante área de alimentação compartilhada pelo 
Brasil, Uruguai e Argentina, no sul da America 
do Sul (Almeida et al., 2011). 

Genética

	 D. coriacea encalhadas ou capturadas 
incidentalmente no sul do Brasil parecem per-
tencer a múltiplos estoques genéticos (Vargas 
et al., 2008). Fêmeas marcadas em áreas de de-
sova no Gabão chegam à costa sudeste do Bra-
sil e Argentina (Billes et al., 2006), reforçando 
esta evidencia e mostrando que a alta captura 
incidental registrada na atividade pesqueira bra-
sileira nas rotas migratórias já determinadas para 
estes animais atinge pelo menos duas popula-
ções reprodutivas (Sales et al., 2008).

Estado de conservação

Status Internacional: classificada como "Criti-
cally Endangered" ("Criticamente em Perigo") 
na Lista Vermelha da IUCN (última avaliação 
realizada em 2000). 

Status no Brasil: classificada como “Critica-
mente em Perigo” na Avaliação de Estado da 
Conservação elaborado para esta especie, com 
base nos dados disponíveis até 2009 (Almei-
da et al., 2011c).

Figura 15 - Distribuição geográfica da tartaruga marinha Dermochelys coriacea (Linnaeus, 1766) no Brasil. 
Fonte: Banco de dados do TAMAR / SISTAMAR.
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3.5. Lepidochelys olivacea (Eschscholtz, 1829) 

Nomes FAO: Olive ridley turtle (inglês), tortue olivâtre (francês), tortuga golfina (espanhol) (Már-
quez, 1990; Musick, 2002).

Nomes no Brasil: tartaruga-comum, tartaruga-oliva, tartaruga-pequena ou xibirro. 

Descrição

	 A carapaça possui de 5 a 9 pares 
(normalmente 6) de placas laterais, sendo 
que as placas são assimétricas; a coloração 
dorsal é verde oliva e o ventre é amarelo 
claro; a cabeça possui 2 pares de placas (ou 
escudos) pré-frontais e 3 pares pós-orbitais 
(MÁRQUEZ, 1990). A carapaça tem medi-

da curvilínea média de 73,1 cm de compri-
mento (Silva et al., 2007) e podem chegar 
a pesar em torno de 50 kg (Pritchard & 
Mortimer, 1999) sendo que para o estado 
de Sergipe, o peso registrado para as fêmeas 
variou entre 31 e 59,8 kg (Banco de Dados 
TAMAR/SITAMAR). É a menor dentre as es-
pécies de tartarugas marinhas encontradas 
em águas brasileiras. (Figura 17).

Distribuição

	 L. olivacea tem ampla distribuição pelas 
bacias oceânicas tropicais e subtropicais (Figura 1), 
sendo provavelmente a mais abundante das es-
pécies de tartarugas marinhas (Márquez, 1990; 
Marcovaldi,  2001; Plotkin, 2007; Abreu-
-Grobois & Plotkin, 2008). Existem praias de 
desova no Atlântico, Índico e Pacífico. No Atlân-
tico, os principais sítios reprodutivos estão locali-
zados no Suriname/Guiana Francesa e Brasil, com 
áreas secundárias na África: Guiné-Bissau, Cama-
rões, Congo e Angola (SWOT, 2009). 

Principais áreas de desova

	 A principal área de reprodução de L. oli-
vacea está localizada entre o litoral sul do estado 
de Alagoas e o litoral norte da Bahia com maior 
densidade de desovas no estado de Sergipe (Cas-
tilhos & Tiwari, 2006, Silva et al., 2007; Ban-
co de Dados TAMAR/SITAMAR). O Espírito Santo 
é uma área secundária de desova, com poucas 
dezenas de ninhos por temporada (Banco de Da-
dos TAMAR/SITAMAR) (Figura 18). Registros raros 
e esporádicos são encontrados no Piauí, Rio de Ja-
neiro, Rio Grande do Norte e Ceará (Lima et al., 
2003; Santana et al., 2009, SILVA et al., 2007; 
Banco de Dados TAMAR/SITAMAR). 

Ecologia reprodutiva

	N a região entre Alagoas e norte da Bahia, 
a temporada de reprodução começa em setem-
bro e termina em março, com maior número de 
desovas em novembro, dezembro e janeiro.
	 A espécie desova de forma solitária (Sil-
va et al., 2007), depositando 1, 2 ou 3 ninhos a 
cada temporada reprodutiva, com intervalo in-
ternidal de 22,5 dias (Matos et al., 2008; Ma-
tos, 2009).Fêmeas que desovaram nas praias 
do litoral norte da Bahia e em Sergipe apresen-
taram comprimento curvilíneo de carapaça en-
tre 62,5 e 83 cm (média de 73 cm) e média de 
100,1 ovos por ninho (Silva et al., 2007).

Tendência populacional

	 Em Sergipe e na Bahia, dados obtidos 
no período de 1991/1992 a 2002/2003 indicam 
um aumento de cerca de 10 vezes no número 
de ninhos no período - para 2002/2003 foi es-
timada a existência de cerca de 2.600 ninhos 
da espécie nos dois estados (Silva et al., 2007). 
Na temporada reprodutiva de 2009/2010 foram 
registrados cerca de 6.710 ninhos da espécie L. 
olivacea em todo o litoral brasileiro (Sergipe, 
Bahia, Espírito Santo e Rio de Janeiro) (Banco de 
Dados TAMAR/ SITAMAR). 

Figura 17 – Identificação de Lepdochelys olivacea. Adaptado de MÁRQUEZ, 1990

Figura 16 - Tartaruga de oliva (Lepidochelys olivacea)
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Características do ciclo de vida na 
água 

	 As capturas incidentais de L. olivacea 
ocorrem em praticamente toda a costa do Bra-
sil e na zona oceânica sendo que as pescarias 
de arrasto de camarão e espinhel pelágico re-
presentam as maiores ameaças, com capturas 
de adultos e juvenis (Sales et al., 2008; Banco 
de Dados TAMAR/SITAMAR). Na região costei-
ra, existem registros de encalhes ou capturas 
incidentais em atividades de pesca nos estados 
do Maranhão ao Rio Grande do Sul (Pinedo 
et al., 1998; Soto & Beheregaray, 1997b; 
Monteiro, 2004; Reis et al., 2009; Banco 
de Dados TAMAR/ SITAMAR). Existe também 
registro de captura de L. olivacea por pesca de 
arrasto para camarão na costa de Sergipe (Sil-
va et al., 2010). Na região oceânica, existem 
registros de captura incidental em pesca oce-
ânica industrial com espinhel de superfície ao 
largo do litoral no nordeste até o sul do Brasil, 
principalmente ao largo do nordeste (Sales  
et al., 2008) (Figura 18).
	O s estudos de telemetria apontaram des-
locamentos costeiros desde o Espírito Santo até o 
Pará além de migrações para regiões equatoriais 
do Atlântico (Marcovaldi et al., 2008; SILVA  
et al., no prelo)), sugerindo possíveis áreas de ali-
mentação nos estados do Pará, Rio Grande do Nor-
te, Pernambuco, Alagoas e Espírito Santo (Silva  
et al., 2010).
	 Resultados das análises de fêmeas grá-
vidas (com presença de ovos em formação) 
encontradas mortas nas praias de desova con-
firmam a perda de animais reprodutivamente 
ativos (Castilhos & Tiwari, 2006). O regis-
tro de animais adultos encalhados mortos nas 

praias de desova, com presença de camarão no 
trato digestório indica uma possível interação 
com a pesca de arrasto de camarão local (Ban-
co de Dados TAMAR/SITAMAR). 
	 Análises de trato digestório de 16 ani-
mais encalhados em 2009 (4 machos e 12 fême-
as) identificou seis grandes categorias alimenta-
res: Osteichthyes (peixes), Crustacea, Mollusca, 
sedimento, matéria orgânica digerida (MOD) 
e material não identificado. Os resultados in-
dicam preferência por crustáceos decápodes 
bentônicos, utilizando-se também de recursos 
oportunísticos, como peixes demersais, incluin-
do descartes da pesca (Colman, 2009).

Genética

	 Estudos genéticos realizados com L. 
olivacea em processo reprodutivo na Bahia e 
Sergipe revelaram que não existe diferença 
entre as fêmeas que desovam nas duas áreas, 
mostrando uma baixa diversidade genética. 
Também não foram encontradas evidências de 
diferenciação genética entre populações que 
desovam no Brasil, Suriname e Guiana. 

Estado de conservação

Status Internacional: classificada como "Vul-
nerable"  ("Vulnerável") na Lista Vermelha da 
IUCN (última avaliação realizada em 2008). 

Status no Brasil: classificada como ”Em Perigo” 
na Avaliação do Estado de Conservação elabo-
rado para esta espécie, com base nos dados dis-
poníveis até 2009  (Castilhos et al., 2011).

Figura 18 – Distribuição geográfica da tartaruga marinha Lepidochelya olivacea (Linnaeus, 1766) no Brasil. 
Fonte: Banco de dados do TAMAR / SISTAMAR.
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Figura 19 – Nascimento de filhotes de Chelonia mydas

4. Histórico de conservação

	 Todas as espécies que ocorrem no Bra-
sil estão classificadas como ameaçadas (cate-
gorias "Vulnerável" ou "Em Perigo" ou "Critica-
mente em Perigo") na Lista Vermelha da União 
Internacional para a Conservação da Natureza 
(UICN, 2001), e estão incluídas na Lista Nacio-
nal das Espécies da Fauna Brasileira Ameaçadas 
de Extinção, do Ministério do Meio Ambiente 
(Machado et al., 2008). Todas integram o 
apêndice I da Convenção sobre o Comércio 
Internacional de Espécies Ameaçadas da Fauna 
e Flora Selvagem (Convention on International 
Trade in Endangered Species of Wild Flora and 
Fauna – CITES), da qual o Brasil é signatário. 
	 Em 1980, foi criado o Projeto Tarta-
ruga Marinha (hoje, Projeto TAMAR-ICMBio), 
com o objetivo de identificar as principais áre-
as de reprodução das 5 espécies de tartarugas 
marinhas que ocorrem no Brasil e as ameaças 

à sobrevivência destas populações. Em 1982 
foram implementadas as primeiras bases de 
proteção e pesquisa do Projeto (Marcoval-
di & Marcovaldi, 1999). 
	N ão existem dados quantitativos com-
provados da abundância das espécies que ocor-
rem em nosso litoral e ilhas oceânicas para o 
período anterior a 1980. O levantamento inicial 
do Projeto TAMAR em nosso litoral, realizado 
através de entrevistas com os pescadores ao lon-
go da costa entre os anos 1980 e 1981, consta-
tou um histórico muito longo de exploração e 
uso direto para consumo de ovos e tartarugas. 
O depoimento mais freqüente de moradores lo-
cais descrevia um número de tartarugas muito 
maior no passado, havendo, na época das en-
trevistas, coleta de praticamente todos os ovos e 
matança da maioria das fêmeas (Marcovaldi 
& Marcovaldi, 1999). Relatos em algumas 

comunidades litorâneas nos primeiros anos de 
atuação do Projeto TAMAR indicavam que, de-
vido à coleta quase completa dos ovos, muitos 
moradores jamais tinham visto um filhote de 
tartaruga marinha (Marcovaldi & Albu-
querque, 1983). A população de tartarugas 
marinhas que se reproduz no Arquipélago de 

Fernando de Noronha enfrentou uma drástica 
redução devido à exploração humana (Bellini 
& Sanches, 1996) e no início da década de 80, 
ainda havia fábricas que produziam jóias com o 
casco das tartarugas de pente, promovendo o 
comércio inclusive nas praias (Marcovaldi & 
Albuquerque, 1981).
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	 Atualmente, todas as sete espécies de 
tartarugas marinhas estão incluídas nas listas 
de espécies ameaçadas de extinção em esca-
la mundial. A interferência humana em esca-
la global é a causa do colapso das populações 
destas espécies. As ameaças das atividades 
humanas impactam todos os estágios do ciclo 
de vida das tartarugas, desde a perda de áreas 
de desova e dos hábitats de alimentação até a 
mortalidade na costa e em alto mar pela práti-
ca intensa da pesca tanto artesanal quanto in-
dustrial. Também são ameaçadas por uma car-
ga de resíduos não biodegradáveis e poluentes 
que os oceanos e zonas costeiras recebem. 
(Lutcavage et al., 1997). 

5.1.  desenvolvimento costeiro

	O  impacto humano sobre os hábitats 
das tartarugas marinhas é reconhecido há dé-
cadas (Lutcavage et al., 1997), assim como 
os esforços para mitigação concentrados no 
ambiente terrestre. Apesar de progressos fei-
tos na proteção e recuperação de ecossistemas 
marinhos em algumas áreas, impactos antropo-
gênicos diretos ou indiretos continuam a ocor-
rer (Hamann et al., 2010). 
	 Segundo Hamann et al., (2010), respos-
tas das tartarugas marinhas às alterações de ecos-
sistemas marinhos e terrestres têm sido documen-
tadas em alguns casos, incluindo o aumento da 
temperatura nos sítios de desova de Eretmochelys  
imbricata devido ao desmatamento (Kamel & 
Mrosovsky, 2006) e alterações na dieta de Ca-
retta caretta em função na alteração da disponibili-
dade das presas  (Seney & Musick, 2007).
	 Lutcavage et al., (1997) e Chou-
dhury et al., (2003), descrevem os principais 
fatores ligados ao desenvolvimento costeiro e 
que causam um impacto negativo nas popula-
ções de tartarugas marinhas:

Movimentação da areia da praia  
(extração de areia e aterros)

	 A extração de areia e o aterro de praias 
alteram as características físicas dos locais de 

5. AMEAÇAS ÀS TARTARUGAS MARINHAS

desova das tartarugas marinhas, causando 
problemas na escavação dos ninhos, afetando 
arquitetura das câmaras de ovos, alterando a 
temperatura de incubação e as taxas de trocas 
gasosas e de absorção de água, interferindo na 
proporção sexual e comprometendo a sobre-
vivência dos ovos e filhotes. Estas modifica-
ções podem inviabilizar a utilização da praia 
pelas fêmeas, reduzindo as áreas disponíveis 
para nidificação. 
	N o Brasil, esta ameaça está presente 
em áreas destinadas a construções portuárias e 
em orlas com crescimento turístico. 

Fotopoluição

	 A poluição luminosa decorrente de ins-
talações humanas em áreas litorâneas, causada 
pela incidência direta de luminosidade sobre 
a praia, pela visibilidade de pontos luminosos 
a partir da praia ou área marinha e pela for-
mação do horizonte luminoso decorrente da 
dispersão da luz, pode alterar comportamentos 
noturnos críticos para as espécies de tartarugas 
marinhas, em especial a forma como estes ani-
mais selecionam seus sítios de desovas, como 
retornam para o mar após a postura e como os 
filhotes localizarão o mar após a emersão dos 
ninhos (Witherington & Martin, 1996).
	 Estas condições poderão resultar na 
seleção negativa deste trecho do litoral pelas 
fêmeas no momento da desova, bem como na 
desorientação dos filhotes que emergirem dos 
ninhos, que terão dificuldade de localizar o 
mar e realizar a migração para áreas oceânicas 
abertas, caso ocorra a incidência de luminosi-
dade sobre a praia, o mar ou a formação de 
horizonte luminoso.
	 Lorne & Salmon, (2007) estuda-
ram o efeito da exposição à luz artificial 
na orientação de filhotes de tartarugas na 
praia e no mar e verificaram que a perma-
nência na área de praia em decorrência da 
desorientação por luzes artificiais, reduz a 
capacidade dos filhotes localizarem o mar 
e a extensão dos deslocamentos para o mar 
aberto, mesmo que estes consigam locali-
zá-lo (Figura 20).

Trânsito de veículos 

	O  trânsito de veículos, além do risco 
de atropelamento de fêmeas e filhotes, pode 
compactar os ninhos em incubação, dificultan-
do o nascimento dos filhotes pré-emergentes.  
As marcas de pneus dificultam o acesso dos fi-
lhotes ao mar, exigindo maior esforço dos mes-
mos, o que aumenta a suscetibilidade à preda-
ção (Figura 21a e 21b).
	 Adicionalmente, o trânsito de veículos 

em áreas de desova gera ruídos que podem 
afetar o comportamento reprodutivo das tar-
tarugas marinhas (Lohmann et al., 1997). A 
presença de pessoas e a movimentação de ve-
ículos podem causar acidentes com as fêmeas, 
ninhos e filhotes, de tartarugas marinhas. Ki-
kukawa et al. (1999) identificaram a distância 
de assentamentos humanos como o segundo 
fator mais importante entre 23 fatores estuda-
dos para a seleção de áreas de desova pelas 
fêmeas de Caretta caretta.

Figura 20 – Iluminação noturna na praia

Figura 21a – Filhotes tentando chegar a praia Figura 21b – Veículo em movimento na praia

Ba
nc

o 
de

 Im
ag

en
s 

TA
M

A
R

Ba
nc

o 
de

 Im
ag

en
s 

TA
M

AR

Ba
nc

o 
de

 Im
ag

en
s 

TA
M

AR



PLANO DE AÇÃO NACIONAL PARA CONSERVAÇÃO DAS TARTARUGAS MARINHAS PLANO DE AÇÃO NACIONAL PARA CONSERVAÇÃO DAS TARTARUGAS MARINHAS 5352

Presença humana nas praias

	 Tráfego intenso de pessoas também 
pode compactar os ninhos em incubação 
dificultando o nascimento dos filhotes pré-
-emergentes. A presença humana durante a 
noite pode causar o abandono do processo 
de nidificação pela fêmea. Cadeiras de praia 
e guarda-sóis, dentre outros, impedem as fê-
meas de alcançarem áreas propícias para de-
sova, danificam os ninhos e podem interferir 
na temperatura de incubação devido ao som-
breamento (Figura 22).

Figura 22 -  Movimentação de pessoas nas praias

Portos, ancoradouros e molhes

	 A indústria naval, pesqueira, de opera-
ção militar, de exploração de óleo e gás, usinas 
siderúrgicas e de geração de energia nuclear exi-
gem uma série de cuidados e mecanismos de 
proteção e de mitigação nas áreas da costa para 
sua implantação. Entre os impactos causados 
destaca-se a degradação/alteração de hábitats 
bentônicos usados para forrageio pelas tartaru-
gas através de dragagem, descarte do material 
dragado, assoreamento, construção de enroca-
mentos/molhes, alteração das correntes mari-
nhas. Além disto, outros problemas aumentam 
durante a operação como a iluminação artificial, 
poluição química (derramamentos), física (de-
tritos) e térmica (aumento da temperatura em 
efluentes), impactando direta ou indiretamente 

as tartarugas marinhas, em geral juvenis, que se 
abrigam e se alimentam nestas regiões. O au-
mento de tráfego marítimo interfere seriamente 
em rotas migratórias, podendo também causar 
mutilações (Figura 23a e 23b).
	I mplantação destas estruturas próximas 
a áreas de desova e reprodução de tartarugas 
marinhas impactam diretamente as popula-
ções, além de causarem a perda permanente 
destes hábitats. 

Figura 23a– Dermochelys coriacea mutilada na na-
dadeira esquerda e no bico

Figura 23b – Chelonia mydas com o casco per-
furado por hélice de embarcação

Ocupação da orla

	O  desenvolvimento urbano da área li-
torânea causa alteração física e perda de praias 
de desova, resultante de construções nestas 
áreas. Entre outros, o sombreamento causado 
por estas construções pode alterar a tempera-
tura da areia e consequentemente a determi-
nação sexual dos filhotes. 

5.2. POLUIÇÃO E ENFERMIDADES

	 Existem diferentes formas de poluição 
que constituem uma ameaça para os hábitats 
marinhos e terrestres das tartarugas marinhas 
que incluem som, temperatura, luz, plásticos, 
produtos químicos, efluentes e outros. De um 
modo geral, a poluição de qualquer tipo ocor-
rendo acima de um certo limiar, pode produzir 
uma área inabitável. Em níveis abaixos desse 
limiar, pode degradar a qualidade do hábitat, a 
capacidade de carga e outros aspectos da fun-
ção do ecossistema (Hamann et al, 2010). 
	 Algumas pesquisas já vêm demons-
trando o efeito potencial dos poluentes so-
bre as tartarugas marinhas (Hutchinson & 
Simmonds, 1991, 1992), em especial os re-
síduos sólidos (Carr, 1987; Bugoni et al., 
2001; Tomás et al., 2002; Mrosovsky et al., 
2009), restos de petrechos de pesca descartados 
(Chatto et al., 1995; Leitch, 2001; Mona-
gas et al., 2008), metais pesados (Godley et 
al., 1999; Maffucci et al., 2005, Guirlet et 
al., 2008; Garcia-Fernández et al., 2009), 
pesticidas organoclorados (Keller et al., 2006; 
Ikonomopoulou et al., 2009), poluição 
por hidrocarbonetos (Chan & Liew, 1988), flu-
ídos, efluentes associados a atividade petrolífera 
e poluição por esgotos (Shigenaka, 2003). 
	 A toxicidade e o impacto dos derivados 
de petróleo sobre as tartarugas marinhas são 
pouco conhecidos, no entanto, sabe-se que es-
ses animais são vulneráveis a derramamentos de 
óleo em todos os seus estágios de vida (NOAA, 
2003).  Ainda segundo NOAA, os efeitos já ve-
rificados incluem aumento na mortalidade e má 
formação no desenvolvimento de embriões (Fi-
gura 24), mortalidade direta em filhotes, juvenis 
e adultos, e impactos negativos devido ao con-
tato do óleo com a pele, ou contaminação do 
sangue, sistema digestivo, sistema imunológico 
e glândulas de sal, entre outros. 

Figura 24 – Filhotes com má formação, unidos pelo 
plastrão

	 A atividade de canhões de ar compri-
mido (“Air-guns”) utilizados em levantamentos 
sísmicos aumenta a atividade de natação das 
tartarugas; acima de 175 dB re 1 μPa rms, pro-
vocam um padrão de comportamento errático 
nestes animais e podem comprometer o acesso 
e permanência em áreas ou períodos críticos 
(McCauley et al., 2000).
	C orpos estranhos podem causar danos na 
saúde das tartarugas diretamente e indiretamen-
te. Plásticos e outros materiais podem bloquear o 
trato intestinal ou causar ulcerações ou necroses 
locais (Figura 25). Indiretamente, resíduos podem 
degradar as condições das tartarugas por interfe-
rir com o metabolismo lipídico, incrementando o 
tempo de transito intestinal, ou contribuindo para 
a acumulação de gases intestinais e flutuação in-
controlável (Lutz & Musick, 1997).

Figura 25 – Chelonia mydas com plástico em volta 
do pescoço
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As tartarugas são afetadas por uma variedade 
de problemas de saúde, mas nada tem cau-
sado tanta preocupação como a fibropapilo-
matose, considerada uma ameaça crescente 
para a sobrevivência das tartarugas marinhas 
no mundo, em especial da tartaruga verde 
(Chelonia mydas).
	 A fibropapilomatose foi detectada pri-
meiramente em tartarugas verdes por volta dos 
anos 30 na Flórida (Smith & Coates, 1938). 
Trata-se de uma doença debilitante e de origem 
infecciosa, que pode levar à morte, caracteri-
zada por múltiplas massas de tumores cutâne-
os benignos variando de 0,1 a mais do que 30 
cm em diâmetro, frequentemente ulcerados e 
necróticos, sendo mais comum nas nadadeiras, 
pescoço, cabeça, região inguinal e axilar e base 
da cauda, podendo afetar locomoção, alimen-
tação, respiração, visão e a condição geral de 
saúde dos animais (Herbst, 1994) (Figura 26).

Figura 26 – Tartarugas com fibropapilomatose

	M esmo existindo uma evidência con-
vincente do envolvimento de um herpes virus 
(Lackovich et al., 1999; Quackenbush 
et al., 2001), outros fatores associados que in-
cluem parasitos, suscetibilidade genética, carci-
nógenos químicos, contaminantes ambientais, 
biotoxinas, imunossupressão e luz ultravioleta 
podem ter um papel adicional na etiologia da 
fibropapilomatose (Aguirre, 1998).
	N o Brasil, o primeiro registro de fi-
bropapilomatose foi realizado em 1986 no 
Estado do Espírito Santo e desde então ocor-
rências têm sido frequentemente registradas 
(Baptistotte et al., 2000). Desde 2000, as 
ocorrências da doença são sistematicamente 
registradas no banco de dados nacional do 
Projeto TAMAR-ICMBio.

5.3. ATIVIDADE PESQUEIRA

	 A modernização e intensificação da 
atividade pesqueira nas últimas décadas, além 
de pressionar os ecossistemas marinhos, tem 
levado ao registro de altas taxas de capturas 
incidentais de tartarugas marinhas, e em de-
corrência disto, tem sido considerada a maior 
ameaça para juvenis e adultos destes animais 
no mundo (Kotas et al., 2004; Lewinson et 
al., 2004; Wallace et al., 2010).  
	 As redes de emalhe, os espinhéis pe-
lágicos (“long-line”) e as redes de arrasto para 
peixe e camarão são as principais pescarias que 
capturam tartarugas marinhas no Brasil (Bu-
goni et al., 2008). Sem poderem vir à super-
fície para respirar, acabam desmaiando e mor-
rendo por afogamento ou mutilação causado 
pelas redes e anzóis (Casale, 2008).
	N o início do ano 2000 a interação entre 
tartarugas e pescarias ganhou maior notorieda-
de e o assunto passou a ser discutido em dife-
rentes instâncias, desde fóruns locais até fóruns 
intergovernamentais (Marcovaldi, 2002).
	N o Brasil a interação entre as tartaru-
gas marinhas e as pescarias costeiras tem sido 
o foco do Projeto TAMAR-ICMBio desde 1990 
(Thomé et al., 2003). Ao longo desse período 
várias modalidades de pesca, industriais ou ar-
tesanais, foram identificadas como importantes 
ameaças às populações de tartarugas marinhas 
que ocorrem em águas brasileiras. (Marco-
valdi et al., 2006). 
	 Gallo et al., (2006), relatam para a 
região de Ubatuba, litoral norte de São Paulo, a 

captura das tartarugas: verde (Chelonia mydas), 
cabeçuda (Caretta caretta) e de pente (Eret-
mochelys imbricata) por diferentes pescarias 
costeiras. Entre essas destaca-se a captura da 
tartaruga verde pelos cercos flutuantes e redes 
de emalhe (Figura 27a e 27b).

Figura 27a – Tartarugas capturadas em rede

Figura 27b - Dermochelys coriacea capturada em rede

	 Para a pesca oceânica de espinhel pelá-
gico destacam-se as capturas de tartaruga cabe-
çuda (Caretta caretta), de couro (Dermochelys 
coriacea) e oliva (Lepidochelys olivacea), com 
predominância da tartaruga cabeçuda na região 
SE/S, tartaruga oliva na região N/NE e tartaruga 
gigante sendo capturada de forma mais unifor-
me de norte a sul (Sales et al., 2008). As altas 
taxas de captura das tartarugas: cabeçuda e de 
couro na pesca de espinhel pelágico ao longo 
da costa brasileira também é relatada por ou-
tros autores (Pinedo et al., 2004; Kotas et al., 
2004; Pons et al., 2010) (Figura 28).
	 Em 2001,  buscando avaliar melhor a 
interação das tartarugas marinhas com a ativi-
dade pesqueira foi criado o Plano de Ação Na-
cional para a Redução da Captura Incidental 
das Tartarugas Marinhas na Pesca, desenvolvi-
do em conjunto com as bases de pesquisa do 
Projeto TAMAR, assim como com parceiros ins-
titucionais (como Universidades), pescadores, 
armadores de pesca e ONG’s, cujo principal 
objetivo é reduzir a captura e a mortalidade 
das tartarugas marinhas nas diferentes pesca-
rias. (Marcovaldi et al., 2002). 
	 Recentemente, em junho de 2010, foi 
realizado em Brisbane, Austrália, o Workshop 
Kobe II Bycatch, reunindo as principais orga-
nizações de manejo pesqueiro com o intui-
to de avaliar a informação disponível sobre 
bycatch (incluindo as tartarugas marinhas) e 
buscar mecanismos para cobrir as lacunas de 
informação existentes e aprimorar o esforço 
para coleta de dados evitando ações duplica-
das e desconexas. 

Figura 28 - Tartaruga cabeçuda capturada em espinhel
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5.4.  ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS

	 Segundo Poloczanska et al., 2009, 
as tartarugas marinhas são geralmente vistas 
como vulneráveis às alterações climáticas de-
vido ao papel que a temperatura desempenha 
na determinação do sexo dos embriões. O au-
mento da temperatura na ordem de 2 ° C pode 
causar a feminização de toda uma população. 
Além disto, por se tratar de espécies de natureza 
altamente migratórias, mudanças de disponibili-
dade de recursos alimentares, de circulação de 
correntes marinhas e ventos podem comprome-
ter seu ciclo de vida longo e complexo.
	 Sobreviventes de mudanças climáticas 
no passado, incluindo os períodos glaciais e 
de aquecimento, estes animais têm demons-
trado possuir alguma capacidade adaptativa a 
estes eventos. 
	 Apesar disto, o aumento das concen-
trações atmosféricas de gases causadores do 
efeito estufa e a velocidade da elevação da 
temperatura global podem comprometer estas 
espécies que já se apresentam ameaçadas de 
extinção por uma série de outros fatores.
	 Para Poloczanska et al., (2009), os 
impactos das mudanças climáticas sobre as tar-
tarugas marinhas são complexos e podem ser 
positivos ou negativos em diferentes situações. 
Por exemplo, a elevação do nível do mar e o 
aumento da intensidade de tempestades terão 
um impacto negativo nas praias de desova. No 
entanto, estas mesmas tempestades podem 
levar à deposição de areia em outras praias, 
tornando-as então propícias à desova. 
	F ilhotes neonatos se alimentam do 
plâncton em mar aberto, que não é unifor-
memente distribuído nos oceanos, mas sim 
agregado ao longo de zonas de convergência 
e ressurgências. Esta fase pelágica de vida das 
tartarugas marinhas é a mais pobremente co-
nhecida pela ciência e por este motivo gera 
grandes incertezas sobre o potencial impacto 
das mudanças climáticas e do aquecimento 
global. A migração dos filhotes neonatos pode 

mudar em resposta às mudanças na distribui-
ção de massas de água e plâncton. Assim, é 
difícil prever hoje os aspectos positivos ou ne-
gativos destas mudanças (Limpus, 2006).

5.5. CONSUMO E USO DE  
CARNE, OVOS OU CARAPAÇAS DE  
TARTARUGAS MARINHAS 

	O  declínio da maioria das populações 
de tartarugas marinhas em todo mundo pode 
ser atribuído em parte ao consumo de ovos e 
a captura de tartarugas para subsistência e co-
mercialização (Lutcavage et al., 1997). Par-
ticularmente em países em desenvolvimento, 
a necessidade de proteína e recursos gerados 
pelos produtos e subprodutos de tartarugas 
marinhas supera o desejo de preservação.  
(Lutcavage et al., 1997) (Figura 29).

Figura 29 –  Fábrica de jóias de tartaruga fechada 
em Maceió/AL

	 Apesar das tartarugas marinhas serem 
protegidas por lei e da atuação do Projeto 
TAMAR, são notificados casos esporádicos de 
consumo de tartarugas, principalmente de ani-
mais capturados incidentalmente na pesca. 

5.6. PREDAÇÃO POR ANIMAIS

	 A predação de ninhos e filhotes de 
tartarugas marinhas por animais domésticos é 
responsável, em algumas áreas, pela maior pro-
porção de perdas entre os ninhos registrados.
	 A predação de desovas e filhotes pela 
fauna silvestre é natural e faz parte da cadeia 
alimentar. No entanto, com o desenvolvi-
mento do litoral, o desmatamento de áreas 
para construção de empreendimentos vem 
destruindo o hábitat de animais silvestres, 
diminuindo a disponibilidade de alimentos 
e fazendo com que estes sejam afugentados 
para outras áreas. Esta escassez de ambientes 
e recursos naturais faz com que os animais 
predem, com maior intensidade, os ninhos de 
tartarugas marinhas (Figura 30).

Figura 30 – Filhote de Chelonia mydas sendo 
predado por caranguejo
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6.1. Áreas Protegidas relevantes para a conservação das 
tartarugas marinhas

6. ÁREAS PROTEGIDAS 

ÁREAS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL

Piaçabuçu (AL)
Lagoas de Guarajuba; Litoral Norte, Plataforma Continental do Litoral Norte, Mangue Seco, 

Ponta da Baleia; Abrolhos e Rio Capivara (BA)
São Pedro e São Paulo, Costa dos Corais e Fernando de Noronha (PE)

Atol das Rocas e Bonfim-Guaraíras (RN)
Litoral Norte e Litoral Sul/SE e Praia de Guanabara (ES)

Anhotomirim e Baleia Franca (SC)
Cairuçu (RJ/SP)

Caninéia-Iguape-Peruibe (SP)
Lençóis Maranhenses (MA)
Delta do Parnaíba (CE/PI)

ÁREA DE RELEVANTE INTERESE ECOLÓGICO

Queimada Grande e Queimada Pequena (SP)

ESTAÇÃO ECOLÓGICA

Tupinambás e Tupiniquins (SP)

PARQUE NACIONAL

Marinho de Abrolhos (BA)
Marinho de Fernando de Noronha (PE)

Jericoacoara (CE)
Restinga de Jurubatiba (RJ)

Cabo Orange (AP)

RESERVA BIOLÓGICA

Comboios (ES)
Atol das Rocas (RN)

Marinha do Arvoredo (SC)
Santa Isabel (SE)

RESERVA EXTRATIVISTA

Marinha de Corumbau (BA)

PARQUE ESTADUAL

Itaúnas (ES)
Marinho do Parcel do Manuel Luís (MA)

	 Dentre essas unidades de conserva-
ção, quatro delas têm em seus planos de ma-
nejo o objetivo de proteger de alguma forma 
as tartarugas marinhas: Estação Ecológica dos 
Tupiniquins (SP); Parque Nacional Marinho 
dos Abrolhos (BA); Reserva Biológica do Atol 
das Rocas (RN) e Reserva Biológica Marinha 
do Arvoredo (SC).
	 Porém duas unidades de conservação 
explicitamente têm no Decreto de criação o 
objetivo de proteger as tartarugas marinhas:

•	 Reserva Biológica de Comboios – DE-
CRETO Nº 90.222, DE 25 DE SETEM-
BRO DE 1984, tem o objetivo de prote-
ger as tartarugas-marinhas e seus locais 
de desova.

•	 Reserva Biológica de Santa Isabel – DE-
CRETO Nº 96.999, DE 20 DE OUTUBRO 
DE 1988, tem o objetivo de proteger da 
fauna local, especialmente as tartarugas ma-
rinhas que se encontram na Praia de Santa 
Isabel, a sua principal área de reprodução.

6.2. Áreas Protegidas em 
Processo de Proposição ou 
Criação 

	 Atualmente há duas propostas em fase 
final para criação de unidades de conservação 

federais – já tendo sido realizado consulta pú-
blica – com o objetivo de proteger as áreas de 
reprodução, alimentação e desova das tartaru-
gas marinhas:

•	 Refúgio de Vida Silvestre de Arembepe, 
localizada no município de Camaçari/BA 
com 1.171,40 ha.

•	 Refúgio de Vida Silvestre de Praia do For-
te, localizada no município de Mata de São 
João/BA com 7.333,15 ha. 

	H á também mais duas propostas de 
criação de unidades de conservação federais 
com o objetivo de proteger as áreas de nidifi-
cação das tartarugas marinhas, são elas:

•	 Monumento Natural da Pipa, localiza-
da nos minicípios de Senador Georgino 
Avelino, Ares, Tibau do Sul, Canguareta-
ma e Baía Formosa/RN, que terá 11.100 
ha e está em processo de ínicio de fase 
consultiva (consulta pública prevista 
para o final do ano) e 

•	 Reserva de Desenvolvimento Susten-
tável da Foz do Rio Doce, localizada 
no município de Linhares/ES, que terá 
43.000 ha e está em fase analítica (con-
sulta pública prevista para o 2° semestre 
de 2012).
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7. ESTRATÉGIAS PARA A CONSERVAÇÃO DAS TARTARUGAS 
MARINHAS NO BRASIL  

7.1. PROTEÇÃO E MANEJO DE 
TARTARUGAS MARINHAS NAS 
ÁREAS DE DESOVA PRIORITÁRIAS 
PARA CONSERVAÇÃO.

	N as Áreas de Desova as atividades es-
tão voltadas para a proteção das fêmeas em 
atividade reprodutiva e dos ninhos até que os 
filhotes nasçam e alcancem o mar. 
	 Durante o período de desova, que no 
Brasil vai de setembro a abril no continente 
e de dezembro a junho nas ilhas oceânicas, 
são monitoradas as áreas consideradas como 
prioritárias e verificadas as ocorrências desses 

animais, identificadas como “Registros Repro-
dutivos”. Os Registros Reprodutivos são todos 
aqueles de tartarugas flagradas em alguma eta-
pa do processo de postura (incluindo aquelas 
que retornam ao mar sem desovar) e dos ni-
nhos encontrados. 
	 Todas as fêmeas flagradas recebem 
duas marcas metálicas individuais, sendo co-
letados os dados biométricos. Em alguns lo-
cais é realizada também a pesagem, coleta 
de material biológico como amostras de teci-
do, sangue, etc., de acordo com os projetos 
de pesquisa em andamento (Figura 31a, 31b, 
31c e 31d).

	 As praias monitoradas são divididas em 
duas categorias: Áreas de Proteção (AP) e Áre-
as Index (AI). As APs são ainda subdivididas em 
duas categorias: Áreas de Estudo Padrão (AEP) e 
Áreas de Estudo Intensivo (AEI). A definição des-
tas áreas leva em conta aspectos como densida-
de de ninhos, acessibilidade, riscos ambientais 
e antrópicos. O monitoramento durante toda a 
temporada reprodutiva é realizado diariamente.
	 Em todas as áreas são realizadas ativi-
dades educativas visando controlar o tráfego 
de veículos nas praias, a iluminação artificial, 
uso de praia e outras ameaças aos ninhos e fê-
meas em atividade reprodutiva (Figura 32).

Áreas Index - AI
	 São áreas cujo monitoramento é prioritá-
rio em função da existência de uma série histórica 
de dados com duração mínima de 10 anos. As ati-
vidades de monitoramento devem abranger toda 
a temporada reprodutiva, com o objetivo de regis-
trar todas as ocorrências de tartarugas marinhas.

Áreas de Estudo Integral – AEI 

	 Áreas onde é realizada a coleta integral 
de dados referentes à desova. É obrigatória, além 
do registro de todas as ocorrências reprodutivas, 
a coleta de indicadores de resultados, tais como 
taxa de eclosão, identificação das espécies, tem-
po de incubação, entre outros. São monitoradas 
diariamente pelos tartarugueiros e equipe técnica 
ao longo de toda a temporada reprodutiva. 

	
Áreas de Estudo Padrão - AEP 

	 Áreas onde o objetivo principal é o re-
gistro e a proteção dos ninhos através do moni-
toramento diário, realizado por tartarugueiros 
ao longo da temporada. A equipe técnica deve 
manter uma rotina de supervisão semanal em 
áreas de fácil acesso e quinzenal nas demais. 

7.2. PROTEÇÃO E MANEJO DE  
TARTARUGAS MARINHAS EM ÁRE-
AS DE ALIMENTAÇÃO, MIGRAÇÃO 
E DESCANSO PRIORITÁRIAS PARA 
CONSERVAÇÃO. 

	 As ocorrências de tartarugas marinhas 
(indivíduos juvenis, sub-adultos e adultos) em 
situações distintas do processo de desova, são 
classificadas como Registros Não Reprodutivos. 
	O  procedimento de marcação é reali-
zado em todas as tartarugas encontradas vivas, 
o que permite, em caso de recapturas, a obten-
ção de informações importantes sobre o cresci-
mento, período de residência e deslocamento 
destes animais, entre outras. 
	 As atividades são realizadas pela equi-
pe técnica, com o apoio voluntário de pesca-
dores locais. 

Interação Tartarugas Marinhas e Pesca 

	 As atividades visando a redução da 
captura incidental e da mortalidade de tartaru-
gas marinhas pela atividade pesqueira tiveram 
início em 1990 com a implantação das Bases 
de Almofala-CE e Ubatuba-SP em áreas de ali-
mentação. Em 2001 foi elaborado um Plano 
de Ação, onde as pescarias que capturam esses 
animais passaram a representar uma unidade 
de gestão do problema “tartarugas x pescarias”. 
Define-se, portanto como “Pescaria” cada uma 
das modalidades de pesca que comprovada-
mente capturam tartarugas marinhas. 
	U ma vez caracterizadas as pescarias exis-
tentes nas áreas de atuação do Projeto Tamar, 
nas diferentes regiões costeiras e em áreas oceâ-
nicas foram definidas aquelas prioritárias, para o 
desenvolvimento das seguintes ações: 

•	 Monitoramento das pescarias, buscan-
do quantificar e qualificar os impactos 
sobre as tartarugas marinhas; 

Figura 31d – Coleta de sangue em Caretta caretta

Figura 31a – Marcação de Chelonia mydas juvenil Figura 31b – fêmea de Eretmochelys imbricata durante 
postura

Figura 31c – Biometria de filhote de tartaruga marinha
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•	 Desenvolvimento de linhas de pesquisa 
buscando estabelecer subsídios para o 
conjunto de ações destinadas à mitiga-
ção dos impactos da pesca; 

•	 Proposição e implementação de medi-
das mitigadoras para os impactos das 
pescarias; 

•	 Estabelecimento/fortalecimento de fóruns 
de negociação e de gestão para o geren-
ciamento de conflitos e a busca de solu-
ções consensuais para a questão e 

•	 Apoio à pesca sustentável, através de 
diversas atividades, como o incentivo à 
criação de unidades de conservação, a 
busca de alternativas pesqueiras menos 
impactantes e o apoio à organização dos 
pescadores das comunidades costeiras. 

Monitoramento de encalhes 

	O s registros de encalhes são realiza-
dos em todas as áreas de atuação do Projeto 
TAMAR, e permitem a consolidação de séries 
históricas de dados sobre a mortalidade de tar-
tarugas marinhas, além de trazer informações 
sobre distribuição, padrões etários de ocor-
rência, alimentação e deslocamentos, entre 
outros. Além da identificação da espécie, são 
coletados dados gerais (como data e local) e 
morfométricos. Em alguns casos, quando não 
em estado avançado de decomposição, são re-
alizadas necropsias para identificação da cau-
sa-mortis e/ou levantamento de informações 
sobre dieta alimentar, determinação do sexo, 
parasitismo e outros aspectos. 
	O s animais vivos e em bom estado são 
imediatamente liberados após a marcação e 
biometria; animais debilitados são conduzidos 
para as Bases que possuem centros de reabili-
tação (Figura 33).

Captura intencional – Programa de cap-
tura e recaptura 

	 A captura intencional de tartarugas ma-
rinhas é aquela realizada de forma sistemáti-
ca, objetivando a coleta de dados biológicos, e 
também o estudo do comportamento das tar-
tarugas em ambiente natural. 
	 Diversas formas de captura podem ser 
utilizadas: o mergulhe livre, autônomo ou re-
bocado, redes de cerco, emalhe ou tarrafa. 

Figura 32 – Mapa das 23 bases do Projeto TAMAR
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Protected nesting
area
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Áreas de alimentação 
protegidas

Bases do Projeto TAMAR

	 As capturas permitem a obtenção 
de parâmetros demográficos essenciais para 
análise de tendência de população, tais 
como taxas de crescimento, sobrevivência e 
uso do hábitat (Figura 34).

Figura 34 – Captura Intencional

Figura 33 – Biometria de Eretmochelys  
imbricata
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8. ÁREAS DE ESTUDO 

8.1. CEARÁ

	 A Base de Almofala situa-se no municí-
pio de Itarema, a 242 km da capital, Fortale-
za. A área de atuação totaliza 40 km de praias. 
Constitui uma importante área de alimentação, 
para diferentes espécies de tartarugas marinhas, 
pertencentes a populações que se reproduzem 
em praias de diversos países das Américas do 
Sul e Central, além da ilha de Ascensão (Mar-
covaldi, 1993; Lima et al., 1999, 2003; Go-
dley et al., 2001; Naro-Maciel et al., 2007). 

8.2. RIO GRANDE DO NORTE/ 
PERNAMBUCO

	 A área de atuação inclui o Arquipélago 
de Fernando de Noronha, localizado a 540km de 
Recife/PE, a Reserva Biológica do Atol das Rocas, 
a 267 km da costa do Rio Grande do Norte, e um 
segmento do litoral sul do Rio Grande do Norte, 
na praia da Pipa, a 70km de Natal. As duas ilhas 
oceânicas são consideradas áreas mistas, pois 
além de serem sítios reprodutivos da tartaruga-
-verde, abrigam indivíduos juvenis e subadultos 
de tartarugas-verdes e tartarugas-de-pente, que 
utilizam estes locais como área de alimentação, 
repouso e crescimento durante todo o ano. O li-
toral sul do Rio Grande do Norte também é pro-
curado por tartarugas marinhas para reprodução 
e alimentação (Bellini et al., 1996; Bellini & 
Sanches, 1996; Sanches & Bellini, 1999, 
1999). A praia da Pipa abriga um importante sítio 
de desovas da tartaruga-de-pente.

8.3. SERGIPE

	O  Estado de Sergipe e o litoral norte da 
Bahia constituem a principal área de desova 
da tartaruga-oliva no Brasil. Em menores pro-
porções, também são registradas desovas da 
tartaruga-cabeçuda, da tartaruga-de-pente, e da 
tartaruga-verde, também representada na área 
por juvenis, em busca de alimento e abrigo.	

		O   monitoramento ocorre em 125 dos 
163 km que compõem o litoral de Sergipe, 
através de três Bases de proteção e pesquisa, 
denominadas de Pirambu/Reserva Biológica de 
Santa Isabel, Ponta dos Mangues e Abais/APA 
Estadual de Litoral Sul.  

8.4.  BAHIA

	 São monitorados 215 km de praias no 
litoral norte da Bahia, de Salvador até a divi-
sa com o Estado de Sergipe. Os trabalhos são 
desenvolvidos através de quatro Bases de pro-
teção e pesquisa: Arembepe, Praia do Forte, 
Sauípe e Sítio do Conde, além da sub-Base 
Mangue Seco.
	 Esta é a principal área de desova no 
Brasil das tartarugas cabeçuda e de-pente, 
ocorrendo também desovas da tartaruga-oli-
va e, esporadicamente, da tartaruga-verde 
(Marcovaldi & Laurent, 1996). A região 
é ainda área de alimentação para as tartaru-
gas verde e de-pente.

8.5. ESPÍRITO SANTO

	 A região litorânea do Espírito Santo 
caracteriza-se por ser a única área conhe-
cida do País que concentra regularmente 
desovas da tartaruga-de-couro (Thomé et 
al., 2007). Trata-se ainda do segundo maior 
sítio reprodutivo da tartaruga-cabeçuda 
(Baptistotte et al., 2003) no Brasil, re-
cebendo ainda, em pequeno número, de-
sovas ocasionais da tartaruga-oliva e da tar-
taruga-de-pente. A ilha da Trindade abriga 
o maior sítio de desova da tartaruga-verde 
no Brasil (Moreira et.al., 1995; Morei-
ra, 2003).
	 A área monitorada no Espírito San-
to abrange 241km, entre Itaúnas, na divisa 
com a Bahia, e Anchieta ao sul, além da 
Ilha da Trindade localizada a 1.100 km a 
leste de Vitória.

8.6. RIO DE JANEIRO

	N o litoral norte do Rio de Janeiro a área 
monitorada é de aproximadamente 100km de 
costa através da Base Bacia de Campos, numa 
área que vai da divisa com o Espírito Santo até 
a Barra do Furado (divisa entre os municípios 
de Campos e Quissamã).
	 A área representa o sítio de desova de 
tartarugas marinhas mais meridional no Brasil. A 
região é uma importante área de desova da tar-
taruga-cabeçuda, havendo registros esporádicos 
de ninhos da tartaruga-de-pente, de tartaruga-
-oliva (Lima et al., 2002) e da tartaruga-de-cou-
ro (Barata & Fabiano, 2002). 

8.7. SÃO PAULO

	 Esta região é uma importante área 
de alimentação e repouso das tartarugas 
marinhas, em sua maioria juvenis da tartaru-
ga-verde (Marcovaldi et al., 1998). Tam-
bém são registradas, porém em menor nú-
mero, ocorrências das tartarugas cabeçuda,  
de-pente e de-couro (Gallo et al., 2000) e 
raramente são observados encalhes de tar-
tarugas oliva.	

	N o litoral norte do Estado de São Pau-
lo, em 1991 foi instalada a primeira Base em 
área de alimentação, no município de Ubatuba 
(Marcovaldi & Marcovaldi, 1999). A área 
monitorada pela Base situa-se entre a divisa com 
Paraty (RJ) ao norte, e o município de Caraguata-
tuba (SP) ao sul, totalizando 106 km de extensão, 
onde estão distribuídas cerca de 73 praias.
	

8.8. SANTA CATARINA

	 Esta é a área mais ao sul monitorada 
pelo Projeto Tamar, através de duas frentes 
distintas: a Base de Florianópolis, criada em 
2005, monitora as pescarias costeiras, prin-
cipalmente os cercos flutuantes, e registra os 
encalhes de tartarugas nas praias da região, 
que tem se revelado uma área importante de 
ocorrência de tartarugas marinhas provenien-
tes de diferentes populações do Atlântico Sul.
	C om o apoio do Centro de Pesquisa e 
Conservação de Recursos Pesqueiros do Sudes-
te e Sul – CEPSUL do IBAMA, em Itajai situa-se 
também a coordenação do Programa Interação 
Tartaruga e Pesca, que coordena as ações de 
monitoramento das diferentes pescarias, inclu-
sive a pesca oceânica.
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9. PESQUISA APLICADA 

	 As informações coletadas através do 
monitoramento são transferidas para o Sistema 
de Informações das Tartarugas Marinhas (SITA-
MAR), que permite o armazenamento e dispo-
nibilização dos dados, a realização de consultas, 
análises comparativas e emissão de relatórios e 
mapas. O sistema é continuamente avaliado e 

aprimorado. Os bancos de dados que compõe 
o SITAMAR possuem informações padronizadas 
para todo o litoral brasileiro, dando suporte ao 
desenvolvimento de pesquisas que contribuem 
diretamente para maior conhecimento das tar-
tarugas marinhas e conseqüente aprimoramen-
to das técnicas de conservação.

10. CAPACITAÇÃO, EDUCAÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO  
AMBIENTAL 

10.1. ATIVIDADES DE INCLUSÃO 
SOCIAL E ENVOLVIMENTO CO-
MUNITÁRIO - COMUNIDADES 
COSTEIRAS

	 Para cumprir a missão de proteger as 
tartarugas marinhas, o Projeto TAMAR/ICM-
Bio incorporou às ações de manejo e conser-
vação, atividades de inclusão social e envol-
vimento comunitário. No início, pescadores 
que antes matavam as tartarugas e coletavam 
os ovos, foram contratados para auxiliar nas 
atividades de proteção, propiciando assim 
uma alternativa de recursos. Com o tempo, 
novas oportunidades de geração de renda 
e qualificação profissional foram sendo pro-
porcionadas, não só para os pescadores, mas 
para suas famílias e outros segmentos das co-
munidades costeiras, adjacentes as áreas de 
atuação (Figura 35).

	 Atualmente, a geração de empregos 
diretos é vinculada às atividades de proteção 
com as tartarugas marinhas, bem como nas 
bases, nos Centros de Visitantes, e nas duas 
unidades de confecções de camisetas (em 
Pirambu/SE e Regência/ES). Em paralelo são 
ainda estimuladas a formação e a manutenção 

de grupos produtivos e de artesanato, geran-
do empregos indiretos, o que também contri-
bui para reduzir a pressão sobre os recursos 
naturais. A criação de alternativas econômicas 
sustentáveis procura atender as demandas e 
as especificidades de cada local, de acordo 
com a capacidade operacional de cada base.
	H oje, mais de 1300 pessoas estão en-
volvidas diretamente com o programa de con-
servação das tartarugas, sendo que 85% são 
moradores das áreas no entorno das bases (25 
vilarejos costeiros com população entre 500 e 
27.000 pessoas), totalizando em torno de 400 
pescadores envolvidos diretamente nas ativi-
dades de campo (TAMAR, 2010).
	 Assim, as ações de proteção e pesqui-
sa possibilitam a inclusão das comunidades 
costeiras na economia formal. Esta interação 
fortalece os laços de confiança entre o Proje-
to TAMAR e as comunidades, melhorando a 
qualidade de vida através de postos de traba-
lho, fomentando o senso de cidadania. 
	 Também fazem parte das estratégias 
de inclusão social:

•	 a criação e manutenção de programas 
de educação ambiental junto a crianças 
e jovens das áreas de entorno, através 
dos quais são desenvolvidas atividades 
educativas, lúdicas e de sensibilização, 
procurando formar cidadãos conscien-
tes e responsáveis quanto às questões 
ambientais e sociais;

•	 o apoio a ações e grupos de valorização 
cultural, buscando associar a conserva-
ção do meio ambiente às tradições e 
expressões artísticas locais e fortalecer 
a auto-estima dessas populações e

•	 o apoio a grupos e instituições comu-
nitárias direcionados a crianças, ado-
lescentes e jovens das áreas de entor-
no às bases, que proporcionem novas 
oportunidades de capacitação e que, 
portanto contribuam diretamente no 
processo de formação dos envolvidos.

Figura 35 – Artesanato
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10.2. SENSIBILIZAÇÃO PÚBLICA

	C om o objetivo de sensibilizar sobre 
a importância da conservação das tartarugas 
marinhas e do meio ambiente de forma geral, 
são realizadas atividades de sensibilização e 
educação ambiental não formal, em comple-
mento as ações de monitoramento. Essas ati-
vidades são voltadas principalmente para as 
comunidades litorâneas das áreas de atuação 
do Projeto TAMAR/ICMBio, mas também di-
rigidas a outros segmentos da sociedade, e 
executadas em Centros de Visitantes (CVs), 
escolas e diferentes espaços (Figura 36).

Figura 36 – Visita orientada no Centro de Visitantes

	O s Centros de Visitantes (CVs) são 
espaços de visitação pública, instalados jun-
to às bases, sendo estruturados de acordo 
com a demanda de cada área e o fluxo de 
visitação. Nestes locais são realizadas ações 
que visam aproximar o visitante das ativida-
des desenvolvidas pelo Projeto TAMAR, bem 
como difundir informações sobre a biologia 
e comportamento das tartarugas marinhas. 
Atualmente são mantidos nove Centros de 
Visitantes: Fernando de Noronha – PE, Oce-
anário – SE, Praia do Forte - BA, Arembepe 
– BA, Guriri – ES, Regência – ES, Anchieta – 
ES, Ubatuba – SP e Florianópolis – SC. Ações 
educativas são também implementadas nos 
Centros de Educação Ambiental (CEA) ins-
talados nas Reservas Biológicas de Pirambu 
(SE) e de Comboios (ES) e em Almofala (CE).

	 Externamente são promovidas dife-
rentes ações de sensibilização e educação 
ambiental direcionadas não só aos morado-
res locais, mas também a turistas, estudan-
tes e outros agentes, como por exemplo:

•	 Realização de palestras, exposições iti-
nerantes e cursos sobre a conservação 
das tartarugas marinhas (Figura 37); 

•	 Produção de materiais educativos e 
informativos que comuniquem para o 
público em geral os resultados alcan-
çados e mensagens sobre a proteção 
das tartarugas e dos ecossistemas ma-
rinhos;

•	 Realização de campanhas e ações edu-
cativas que abordem temas relevantes 
como “trânsito de veículos na praia”, 
“lixo no mar”, “iluminação em áreas 
de desova”, etc;

•	 Realização do Programa “TAMAR na 
ESCOLA” que trata a conservação das 
tartarugas marinhas e as atividades de-
senvolvidas pelo Projeto TAMAR/ICM-
Bio de maneira participativa e lúdica;

•	 Realização de atividades que envol-
vam o público diretamente nas ações 
de conservação, como as solturas de 
tartarugas marinhas (filhotes, juvenis e 
adultos);

•	 Realização da Campanha “Nem tudo 
que cai na rede é peixe” visando a re-
dução da captura incidental e da mor-
talidade de tartarugas marinhas na pes-
ca (Figura 38);

•	 Atualização online de noticias através 
de uma newsletter eletrônica e; 

•	 Manutenção do Site do Projeto TAMAR/
ICMBio que apresenta informações atu-
alizadas sobre o trabalho de manejo, 
conservação e pesquisa e sobre as es-
pécies de tartarugas marinhas que ocor-
rem no Brasil.

	 Além desse conjunto de estratégias, 
são promovidas ainda ações de Capacitação 
para a Conservação Ambiental, que objeti-
vam a formação e qualificação de especia-
listas e agentes em conservação e manejo 
de recursos marinhos. Essas ações são de-
senvolvidas através do Programa de Estágio 
e Trainees e de Cursos de Capacitação Ex-
terna e Interna. 
	 Através do Programa de Estágio e 
Trainees todos os anos as bases recebem es-
tudantes e recém-formados que participam 
das atividades desenvolvidas para conserva-
ção das tartarugas marinhas, e aprimoram 
seus conhecimentos nas áreas de biologia, 
veterinária, oceanografia e outras. 
	O s cursos de capacitação externa são 
realizados de acordo com a demanda e ati-
vidades planejadas, sendo direcionados aos 
residentes das comunidades locais e outros 
segmentos da sociedade (estudantes, profis-
sionais da área, etc.). Já os cursos de capaci-
tação interna são aqueles em que a equipe 
do Projeto TAMAR participa de ações de ca-
pacitação promovidas por outras instituições, 
com vistas a seu aprimoramento técnico e 
qualificação profissional.

Figura 38 – Folheto da Campanha "Nem tudo 
que cai na rede é peixe"

Figura 37 – Soltura de filhotes com a participação da comunidade local
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11. INSTITUIÇÕES ENVOLVIDAS E POTENCIAIS COLA-
BORADORES  

AQUASIS-CE Associação de Pesquisa e Preservação de Ecossistemas Aquáticos

CEPNOR/IBAMA – PA Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Centro de 
Pesquisa e Gestão de Recursos Pesqueiros do Litoral Norte

CGCOP/SEMOC/MPA Ministério da Pesca e Aquicultura - Coordenação Geral de Controle da Pesca

DIREP/ICMBio – DF Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade ICMBio - Diretoria de Unidades 
de Conservação de Proteção Integral

FIOCRUZ – RJ Fundação Oswaldo Cruz

FMA – SE Fundação Mamíferos Aquáticos

FURG Universidade Federal do Rio Grande/RS

IBAMA Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

IBAMA – DF Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – DF

IBAMA/CEPENE-PE Centro de Pesquisa e Gestão de Recursos Pesqueiros do Litoral Nordeste

IBAMA/CEPSUL-SC Centro de Pesquisa e Gestão de Recursos Pesqueiros do Litoral Sudeste e Sul

IBAMA/CEPSUL-SC - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Centro de 
Pesquisa e Gestão de Recursos Pesqueiros do Litoral Sudeste e Sul

IBAMA/NEA Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Núcleo de - 
Educação Ambiental

ICMBio – ES Reserva Biológica de Comboios - ES

ICMBio – SE Reserva Biológica de Santa Isabel - SE 

IMA Instituto do Meio Ambiente - BA

IPeC Instituto de Pesquisas Cananéia - SP

MAQUA-UERJ – RJ Laboratório de Mamíferos Aquáticos e Bioindicadores

MPA Ministério da Pesca e Aquicultura

MTSG/IUCN – EUA Marine Turtle Specialist Group

NEMA Núcleo de Educação e Monitoramento Ambiental - RS

NOAA – EUA National Oceanic and Atmospheric Administration        

PA Instituto Aquamazon

PRICTMA Programa Regional de Investigação e Conservação de Tartarugas Marinhas da Argentina

Projecto Karumbé Pesquisa e Conservação de Tartarugas Marinhas no Uruguai

Pró-TAMAR Fundação Centro Brasileiro de Proteção e Pesquisa das Tartarugas Marinhas

PUC Pontífica Universidade Católica - RS

UERJ Universidade do Estado do Rio de Janeiro

UFC Universidade Federal do Ceará

UFES Universidade Federal do Espírito Santo

UFMG Universidade Federal de Minas Gerais

UFPA Universidade Federal do Pará

UFPR Centro de Estudos do Mar - Universidade Federal do Paraná

UFRPE Universidade Federal Rural de Pernambuco

UFS Universidade Federal de Sergipe - Departamento Engenharia de Pesca

UFS Universidade Federal de Sergipe

UFSC  Universidade Federal de Santa Catarina – Laboratório de Biogeografia e Macroecologia 
Marinha - Departamento de Ecologia e Zoologia

UVV Universidade de Vila Velha - ES

Aquário de Santos – SP

Aquário de Ubatuba – SP

Associação Guajiru: Ciência - Educação - Meio Ambiente /PB

Braço Social – BA

College of Staten Island City University of New York-EUA

Colônia de Pescadores Almofala – CE

Instituto de Pesca – SP

PETROBRAS - Unidade de Operações Sergipe e Alagoas - SE

Prefeitura Mun. Itarema/ Sec. Meio Ambiente – CE

Prefeitura Munic. Ubatuba / Secretaria de meio ambiente - SP

Projeto Albatroz – SP

Terramar/ Amigos da Prainha do Canto Verde - CE

Universidade da Flórida – EUA

Universidade de Taubaté – SP

Universidade Pio X - Dept. de Medicina Veterinária - SE

Western Pacific Regional Fishery Management Council - Australia
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12. POLÍTICAS PÚBLICAS

	 Desde o início, os esforços dedicados à 
conservação das tartarugas marinhas no Brasil 
foram exigindo por parte do estado um com-
ponente normativo e gerando interfaces com 
outras políticas públicas, principalmente aque-
las relacionadas à proteção da fauna silvestre e 
dos ambientes costeiros e marinhos.  
	 Em relação às normas, uma das prio-
ridades foi incorporar essas espécies no rol de 
espécies da fauna silvestre brasileira, passando 
assim a serem objetos de proteção legal já exis-
tente (Lei nº. 5.197/1967 de proteção à fauna). 
	 Em seguida, houve a edição de uma 
norma específica com o objetivo de coibir a 
captura direcionada e o uso direto desses ani-
mais com a proibição da captura de quaisquer 
espécies de tartarugas marinhas no Brasil (Por-
taria nº G5/1986 da SUDEPE).
	C om o crescente conhecimento acerca 
das principais áreas de ocorrência e das prin-
cipais ameaças às quais as tartarugas marinhas 
estavam sujeitas, novas normas foram surgin-
do e completando o marco legal utilizado pelo 
estado para a proteção desses animais. Nessa 
direção surgiram normas que regulamentam o 
trânsito de veículos (Portaria IBAMA nº. 10 de 
30/01/1995) e a iluminação nas praias de de-
sova (Portaria IBAMA nº. 11 de 30/01/1995).
	N esse movimento outras políticas da 
área ambiental passaram a ser objetos de atenção 
no sentido de complementar as medidas legais 
específicas direcionadas às tartarugas marinhas.
	 As principais interfaces dessas estraté-
gias foram se consolidando naquelas políticas 
que tratavam da normatização dos potenciais 
impactos às tartarugas marinhas, principalmen-
te as relacionadas ao desenvolvimento da zona 
costeira, às normas de ordenamento de ativida-
des pesqueiras, bem como à necessidade de le-
var em conta a conservação de quelônios mari-
nhos nos processos de licenciamento ambiental. 

12.1. LICENCIAMENTO AMBIENTAL
	U m dos instrumentos da política am-
biental que mais interferem nos processos de 
proteção de tartarugas marinhas é o licencia-
mento ambiental. A crescente expansão eco-
nômica do país nas últimas décadas tem levado 

a um aumento dos processos de licenciamento 
ambiental, sobretudo em regiões costeiras e 
marinhas.
	U ma das tarefas dos gestores gover-
namentais que trabalham com tartarugas ma-
rinhas é a análise e a emissão de pareceres e 
manifestações em processos de licenciamento 
conduzidos pelo IBAMA ou órgãos estaduais e 
municipais.
	I sso é exigido pela legislação vigente 
e efetuado com base nos dados de monitora-
mento das principais áreas de ocorrência de 
tartarugas marinhas.
	 Dois fatores impulsionaram bastante 
as demandas do licenciamento ambiental na 
zona costeira e marinha no fim dos anos 90: o 
forte desenvolvimento do setor de turismo no 
nordeste e a promulgação da Lei 9478/97, que 
quebrou o monopólio do petróleo pela Petro-
bras, ocorrendo um incremento expressivo na 
exploração de óleo e gás offshore e de estrutu-
ras de apoio logístico na costa.
	 Por exigência da Resolução CONAMA 
10/96, cresceram as demandas de manifesta-
ção sobre o licenciamento de intervenções na 
faixa costeira, visando à avaliação de poten-
ciais impactos e a indicação de medidas para 
mitigação e monitoramento dos mesmos.
	 A partir da análise dos estudos ambien-
tais e documentos complementares dos pro-
cessos de licenciamento foi necessário realizar 
ou intensificar o monitoramento de praias para 
registro de ocorrências reprodutivas e não re-
produtivas de tartarugas marinhas, como forma 
de obter informações que permitissem avaliar 
e mitigar os possíveis impactos.
Essas ações de monitoramento vinculadas ao 
licenciamento surgiram em 2001-2002, ain-
da com caráter de curta duração. Atualmente 
há vários processos de monitoramento sendo 
efetuados, tanto em áreas de empreendimen-
tos turísticos como relacionados às estruturas 
e atividades relacionadas à área de energia e 
transporte marítimo.
	O utros instrumentos normativos e de 
diretrizes institucionais vêm sendo elaborados 
em conjunto pelos órgãos gestores das políticas 
de meio ambiente, para a proteção das tartaru-
gas marinhas, como, por exemplo, os guias de 

licenciamento ambiental para atividades de ex-
ploração e produção de óleo e gás do IBAMA, 
planos de gerenciamento costeiro dos estados 
e planos diretores municipais.

12.2. ACORDOS E FÓRUNS INTER-
NACIONAIS PARA A CONSERVA-
ÇÃO DAS TARTARUGAS MARINHAS

	 A expansão e o aprofundamento das 
pesquisas e estratégias de conservação de tar-
tarugas marinhas no Brasil foram acompanha-
dos pela crescente participação de especialis-
tas brasileiros em organizações direcionadas a 
este fim. 
	N esse movimento foram sendo am-
pliados os fóruns de participação do tema 
das tartarugas marinhas tanto no Brasil como 
no exterior, principalmente naqueles espaços 
institucionais que direta ou indiretamente in-
fluenciavam as estratégias relacionadas a pro-
teger esses animais e os ecossistemas utilizados 
por eles em diferentes fases da vida.
Atualmente os principais fóruns e acordos dos 
quais o Brasil participa ou é signatário são:

Convenção sobre o Comércio Interna-
cional de Espécies Ameaçadas da Flora 
e da Fauna – CITES

	 Relaciona todas as espécies de tartaru-
gas marinhas no Apêndice I que proíbe o co-
mércio internacional de ou para os países sig-
natários (www.cites.org).

Grupo de Especialistas em Tartarugas 
Marinhas da União Internacional para 
a Conservação da Natureza – UICN

	 A UICN é a autoridade internacional 
em pesquisa e conservação de tartarugas ma-
rinhas e reúne mais de 220 especialistas de 
mais de 80 países, sendo o fórum científico 
mais importante sobre o tema a nível global 
(iucn-mtsg.org).

Convenção Interamericana para Pro-
teção e a Conservação das Tartarugas  
Marinhas – IAC 

	 Tem por objetivo promover a proteção, a 
conservação e a recuperação das populações de 
tartarugas marinhas e de seus hábitats, baseados 
em informações científicas consistentes e levando 
em conta as características ambientais, socioeco-
nômicas e culturais das Partes. A IAC tem sido 
considerado um modelo para o desenvolvimento 
de outros acordos multilaterais voltados para a 
conservação (www.iacseaturtle.org).

Rede de Especialistas em Pesquisa e 
Conservação de Tartarugas Marinhas 
no Atlântico Sul Ocidental

	 Abrange Argentina, Brasil e Uruguai com 
o objetivo de promover a cooperação técnico-
científica em relação a temas referentes a áreas 
de alimentação ou desenvolvimento, interações 
com a pesca e corredores migratórios de tartaru-
gas marinhas na região (www.tortugasaso.org).

Comissão Internacional para a Con-
servação do Atum Atlântico – ICCAT 

	O rganização pesqueira intergovernamen-
tal responsável pela conservação dos tunídeos e 
afins no Oceano Atlântico e mares adjacentes. 
Dentre os objetivos dessa organização estão a pes-
quisa, o monitoramento e o estabelecimento de 
diretrizes para gestão sustentável da pesca de tu-
nídeos e abrange também medidas para a conser-
vação de tartarugas marinhas afetadas pela pesca 
oceânica (www.iccat.es).

Rede de Conservação de Tartarugas Ma-
rinhas do Grande Caribe – WIDECAST 

Reúne especialistas de mais de 40 países e 
territórios e tem o objetivo de integrar ações 
regionais para a recuperação e manejo sus-
tentável de tartarugas marinhas na região. 
(www.widecast.org)
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13. PROCESSO PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO  
NACIONAL PARA CONSERVAÇÃO DAS TARTARUGAS MARINHAS  

	C om a criação do Instituto Chico Men-
des para a Conservação da Biodiversidade (ICM-
Bio), órgão executor do MMA, lhe foi delegada a 
atribuição legal de identificar as espécies amea-
çadas, elaborar e implementar os seus planos de 
ação ou recuperação. A Diretoria de Pesquisa, 
Avaliação e Monitoramento da Biodiversidade, 
através da Coordenação Geral de Manejo para a 
Conservação e dos Centros de Pesquisa, estabe-
leceu uma estratégia que avalia não só o risco de 
extinção, mas também produz informações so-
bre taxonomia, distribuição geográfica, tendên-
cias populacionais, reprodução, longevidade, 
principais ameaças, tipos de uso, áreas críticas e 
ações para conservação. 
	 Além dos resultados, um plano de 
ação só pode ser executado com a ajuda dos 
parceiros, que auxiliam na execução dos pla-
nos. A parceria é um dos pontos mais impor-
tantes para o desenvolvimento de um plano 
de ação, pois leva em consideração o máximo 
de pessoas que desempenham um papel con-

siderável à conservação, desejando sempre 
contemplar todas as metas e ações no contex-
to da conservação.
	O  Plano de Ação Nacional é composto 
por três partes: Parte I – síntese da biologia da 
espécie e suas ameaças; Parte II – planejamen-
to das ameaças pactuado nas oficinas; e Parte 
III – monitoria e execução do plano.
	 Percorrendo todas as etapas, notou-se 
que as cinco espécies de tartarugas marinhas 
estão presentes em unidades de conservação 
federais. Porém das 310 unidades de conser-
vação federais, 62 unidades pertencem ao bio-
ma marinho e costeiro. Inserido nesse bioma, 
Caretta caretta está presente em  19,35 % (12),  
Chelonia mydas em 33,87 % (21); Dermochelys 
coriacea em 9,67 % (6); Eretmochelys imbrica-
ta em 24,19 % (15) e Lepidochelys olivacea em 
8,06 % (5), o que indica a necessidade de es-
tabelecer diretrizes de conservação conjun-
ta com as unidades de conservação federais.  
(Nascimento et al., 2011) (Figura 39).

 

 

 

 

 

Caretta caretta   19,35%

Chelonia mydas  33,87% 

Dermochelys coriacea  9,68% 

Eretmochelys imbricata  24,19% 

Lepidochelys olivacea   8,06% 

Figura 39 - Porcentagem de Tartarugas Marinhas protegidas em unidades de conservação federais.
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	 A elaboração do Plano de Ação Na-
cional para a Conservação das Tartarugas Ma-
rinhas foi coordenado pelo Centro Nacional de 
Conservação e Manejo das Tartarugas Marinhas 
(TAMAR), acompanhado primeiramente pelo 
IBAMA e agora pelo ICMBio. No contexto atu-
al, o presente Plano de Ação segue as diretrizes 
consolidadas na Portaria Conjunta n° 316, de 09 
de setembro de 2009, editada pelo Ministério 
do Meio Ambiente, que estabeleceu um marco 
legal para a implementação de estratégias.
	O  Projeto TAMAR/ICMBio há mais de 
30 anos vem desenvolvendo estratégias de 
conservação das cinco espécies ameaçadas de 
tartarugas marinhas, tendo inclusive proposto 
um Plano de Ação em 2005 (atualizado em 
2007) e realizado em 2010 um trabalho de 
avaliação do estado de conservação destas cin-
co espécies como subsídio para a revisão da 
lista de espécies ameaçadas.
	C om o apoio da Coordenação de Pla-

no de Ação Nacional – COPAN (facilitadora) 
o Projeto TAMAR coordenou a Oficina de 
Trabalho, com o conceito de elaboração par-
ticipativa, de 23 a 26 de novembro de 2010, 
em Arembepe/BA. Na oficina foram revisadas 
e mapeadas as ameaças e problemas para as 
espécies e a partir destes foram definidos o ob-
jetivo, 4 problemas, 8 metas e 71 ações. 
	 A oficina contou com a participação de 
32 pessoas de instituições variadas e um grande 
número de integrantes do Projeto TAMAR/ICM-
Bio, com os quias estabeleceram que o objeti-
vo do plano seria a continuidade, o aprimora-
mento, as ações de conservação e das pesquisas 
direcionadas à recuperação e a sobrevivência 
das cinco espécies de tartarugas marinhas que 
ocorrem no Brasil. Também foram estabelecidos 
os nomes para o Grupo Estratégico de Conser-
vação e Manejo, nos termos da Portaria Conjun-
ta 316/2009 (MMA e ICMBio), para auxiliar na 
implementação do Plano. 

Metas Ações

I - monitoramento das principais pescarias que interagem com tartarugas marinhas, 
em 5 anos; 8

II - redução das capturas incidentais e da mortalidade de tartarugas marinhas nas 
atividades pesqueiras, em 5 anos; 12

III - intensificação do tema “capturas incidentais de tartarugas marinhas” nos fóruns 
de gestão e ordenamento pesqueiro, nacionais e internacionais, das principais 
pescarias que interagem com tartarugas marinhas, em 5 anos;

6

VI - monitoramento das principais áreas de reprodução das tartarugas marinhas, em 5 
anos; 9

V – identificação, proteção e monitoramento das principais áreas de alimentação, 
migração e descanso das tartarugas marinhas, nos próximos 5 anos; 7

VI – restrição e redução dos impactos antropogênicos nas principais áreas de 
ocorrência das tartarugas marinhas, nos próximos 5 anos; 7

VII - redução dos impactos provocados pela poluição sobre as tartarugas marinhas, 
em 5 anos; 2

VIII – aumento do conhecimento científico relacionado à conservação de tartarugas 
marinhas, em 5 anos. 20

As metas estabelecidas para o Plano de Ação Nacional das Tartarugas 
Marinhas foram:

Oficina de trabalho para elaboração do plano de ação nacional para a 
conservação das tartarugas marinhas

data: 23 a 26 de novembro de 2010
local: arembepe – ba

Apresentações

Apresentação do conceito do Plano de Ação e metodologia de trabalho da oficina – Marcelo Reis 
– Analista Ambiental/ICMBio

Antecedentes e resumos da parte I do Plano de Ação Nacional (ameaças e ações para conservação) 
– Maria Ângela Marcolvaldi – ICMBio/TAMAR

Tartarugas Marinhas: Biogeografia e dinâmica populacional – Paulo Barata – Professor e Pesquisa-
dor da Fundação Oswaldo Cruz

Estudos genéticos sobre as tartarugas marinhas no Brasil – Fabrício dos Santos – Professor da Uni-
versidade Federal de Minas Gerais

Estudos com Telemetria para as espécies Caretta caretta, Eretmochelys imbricata e Dermochelys 
coriacea no Brasil – Antônio de Pádua Almeida – ICMBio

PARTICIPANTES INSTITUIÇÕES

Alexsandro Santos Fundação Pró-TAMAR - BA

Antônio Clerton ICMBio/CEPENE – PE

Antônio de Pádua Reserva Biológica de Comboios – ES

Augusto César Reserva Biológica Santa Isabel - SE

Bruno Giffoni Fundação Pró-TAMAR – SP

Camila Domit Universidade Federal do Paraná – PR

Camila Figueiredo Instituto do Meio Ambiente - BA

Cecília Baptistotte ICMBio/TAMAR – ES

Cláudio Bellini ICMBio/TAMAR – RN

Eduardo Lima Fundação Pró-TAMAR - CE

Eliana Matushina Universidade de São Paulo – SP

Fabíola Nunes IBAMA – DF

Fabrício R. Santos Universidade Federal Minas Gerais – MG

Gilberto Sales ICMBio/TAMAR – SC

Guilherme Soares Ministério da Pesca e Aqüicultura

Gustave Lopez Fundação Pró-TAMAR - BA

Guy Marcovaldi ICMBio/TAMAR – BA

Henrique Becker Fundação Pró-TAMAR - SP

Jaqueline Castilho Fundação Pró-TAMAR - SE

João Carlos Thomé ICMBio/TAMAR – ES

Jorge Eduardo Kotas ICMBio/CEPSUL – SC
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PARTICIPANTES INSTITUIÇÕES

Lolita Garrido Instituto do Meio Ambiente – BA

Maria A. Marcovaldi ICMBio/TAMAR – BA

Milágros Lopez Fundação Pró-TAMAR - BA

Paulo Barata Fundação Oswaldo Cruz – RJ

Paulo Dias Universidade de Vitória – ES

Rita Mascarenhas Associação Guariju – PB

Roberto Sforza ICMBio/TAMAR

Sarah Vargas Universidade Federal do Espírito Santo

Sérgio Estima Núcleo de Educação e Monitoramento Ambiental – RS

Facilitadores da Oficina de Elaboração do Plano de Ação Nacional  
para a Conservação das Tartarugas Marinhas

Marcelo Reis ICMBio/DIBIO

Juciara Pelles ICMBio/DIBIO

13.1. OBJETIVO

	O  Plano de Ação Nacional (PAN) 
para a Conservação das Tartarugas Marinhas 
tem como objetivo dar continuidade e 
aprimorar as ações de conservação e pes-
quisa direcionadas à recuperação e sobre-
vivência das cinco espécies de tartarugas 
marinhas que ocorrem no Brasil, em níveis 
saudáveis capazes de exercerem seus pa-
péis ecológicos.
	 Em dezembro de 2010, corrobo-
rando com este trabalho, o Instituto Chico 
Mendes para a Conservação da Biodivers-
idade validou as decisões tomadas na ofici-
na, aprovando o PAN - Tartarugas Marinhas 
por meio da Portaria nº 135, de 23 de 
dezembro de 2010.

13.2. PERMISSÕES PARA PESQUISA

	 Para as atividades relativas estritamente 
a projetos de pesquisa, o ICMBio avalia as so-
licitações de âmbito nacional através do Sistema 
de Autorização e Informação em Biodiversidade 
(Sisbio), que é um sistema automatizado, inter-
ativo e simplificado de atendimento aos pes-
quisadores. Por meio do preenchimento e envio 
de formulários eletrônicos pela Internet, pes-
quisadores de todo o Brasil poderão solicitar ao  
ICMBio autorizações e licenças para atividades 
com finalidade científica ou didática que envol-
vam o uso de recursos naturais ou o acesso a 
unidades de conservação federal. Cabe ao Cen-
tro TAMAR-ICMBio, com o apoio de outras uni-
dades do Instituto, quando necessário, a análise 
e emissão de pareceres sobre solicitações de 
pesquisa referentes às tartarugas marinhas.
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PORTARIA CONJUNTA MMA e ICMBIO Nº 316, 
DE 9 DE SETEMBRO DE 2009

O Ministro de Estado do Meio Ambiente e o Presidente do Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade - INSTITUTO CHICO MENDES, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto na Lei 
nº 10.683, de 28 de maio de 2003, e nos Decretos nºs 6.100, de 26 de abril de 2007 e 6.101, de 26 de abril 
de 2007, e Considerando os compromissos assumidos pelo Brasil na Convenção sobre Diversidade Biológica-
CDB, ratificada pelo Decreto Legislativo nº 2, de 3 de fevereiro de 1994 e promulgada pelo Decreto nº 
2.519, de 16 de março de 1998, particularmente aqueles explicitados no art. 7º, alínea "b" e "c"; 8º, alínea 
"f"; e 9º, alínea "c"; Considerando o disposto nas Leis nºs 5.197, de 3 de janeiro de 1967, 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, 9.985, de 18 de julho de 2000, 10.650, de 16 de abril de 2003, 11.516, de 28 de agosto de 
2007 e no Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002; e Considerando os princípios e diretrizes da Política 
Nacional da Biodiversidade, constantes do Decreto nº 4.339, de 22 de agosto de 2002, resolvem:

Art. 1º Aplicar os seguintes instrumentos de implementação da Política Nacional da Biodiversidade voltados 
para a conservação e recuperação de espécies ameaçadas de extinção:
I - Listas Nacionais Oficiais de Espécies Ameaçadas de Extinção, com a finalidade de reconhecer as espécies 
ameaçadas de extinção no território nacional, na plataforma continental ou na zona econômica exclusiva 
brasileira, para efeitos de restrição de uso, priorização de ações de conservação e recuperação de populações;
II - Livros Vermelhos das Espécies Brasileiras Ameaçadas de Extinção, contendo, entre outros, a caracterização, 
distribuição geográfica, estado de conservação e principais fatores de ameaça à conservação das espécies 
integrantes das Listas Nacionais Oficiais de Espécies Ameaçadas de Extinção;
III - Planos de Ação Nacionais para a Conservação de Espécies Ameaçadas de Extinção, elaborados com a 
finalidade de definir ações in situ e ex situ para conservação e recuperação de espécies ameaçadas;
§ 1º O processo de atualização das Listas Nacionais Oficiais de Espécies Ameaçadas de Extinção observará, 
no que couber, as listas estaduais, regionais e globais de espécies ameaçadas de extinção.
§ 2º As Listas Nacionais Oficiais de Espécies Ameaçadas de Extinção serão atualizadas continuamente, 
devendo ocorrer uma revisão completa no prazo máximo de dez anos.
§ 3º Os três instrumentos de implementação da Política Nacional da Biodiversidade mencionados acima 
são complementares, na medida em que as Listas reconhecem as espécies na condição de ameaçadas, os 
Livros Vermelhos detalham as informações que embasaram a inclusão das espécies nas Listas e os Planos de 
Ação estabelecem as medidas a serem implementadas para a efetiva conservação e recuperação das espécies 
ameaçadas, visando reverter o processo de ameaça a que cada espécie encontra-se submetida.

Art. 2º Reconhecer os Grupos Estratégicos para Conservação e Manejo de Espécies Ameaçadas de Extinção, 
criados no âmbito do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes com 
a finalidade de colaborar na elaboração e implementação dos Planos de Ação Nacionais para a Conservação de 
Espécies Ameaçadas de Extinção, com abrangência nacional.

Parágrafo único. Os Planos de Ação Nacionais deverão incluir também Programas de Conservação em Cativeiro 
de Espécies Ameaçadas de Extinção, com o objetivo de manter populações ex situ, genética e demograficamente 
viáveis, como fonte para promover a recuperação in situ de espécies ameaçadas de extinção.

Art. 3º Caberá ao Instituto Chico Mendes a coordenação da atualização das Listas Nacionais Oficiais 
das Espécies da Fauna Brasileira Ameaçadas de Extinção e a coordenação da elaboração, publicação e 
implementação dos Planos Nacionais para a Conservação de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção.

Art. 4º Os Planos de Manejo das Unidades de Conservação Federais contemplarão ações para conservação 
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e recuperação de populações de espécies constantes das Listas Nacionais Oficiais de Espécies Ameaçadas de 
Extinção, em consonância com os Planos de Ação Nacionais para a Conservação de Espécies Ameaçadas de 
Extinção.
Art. 5º Caberá ao Ministério do Meio Ambiente a avaliação e publicação das Listas Nacionais Oficiais de 
Espécies Ameaçadas de Extinção.

Art. 6º O Ministério do Meio Ambiente e o Instituto Chico Mendes envidarão esforços para assegurar a 
implementação dos Planos de Ação Nacionais para a Conservação de Espécies Ameaçadas de Extinção.

Art. 7º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS MINC
Ministro de Estado do Meio Ambiente

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO
Presidente do Instituto Chico Mendes

PORTARIA N° 78, DE 3 DE SETEMBRO DE 2009

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, no uso de suas 
atribuições, Considerando a Portaria n° 214, de 8 de julho de 2009, que delega competência ao Presidente do 
Instituto Chico Mendes para denominar, fixar os locais de funcionamento e estabelecer atribuições aos Centros 
Especializados previstos no Art.3°,V,a do Anexo I do Decreto n° 6.100 de 26 de abril de 2007; Considerando 
a necessidade de geração de conhecimento científico aplicado à conservação da biodiversidade, assim como 
para o uso e conservação dos recursos naturais nas Unidades de Conservação federais; Considerando a 
necessidade de execução de ações planejadas para conservação de espécies ameaçadas de extinção 
constantes das listas oficiais nacionais, principalmente nas áreas naturais não protegidas como Unidades de 
Conservação; Considerando a necessidade de identificação das unidades organizacionais descentralizadas 
dedicadas à pesquisa científica e à execução de ações planejadas para conservação da biodiversidade, para 
efeito de nomeação de cargos, lotação de servidores, provisão de recursos de manutenção e locação de bens 
patrimoniais; resolve:

Art. 1º- Criar os Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação abaixo denominados, com o objetivo de 
reconhecê-los como unidades descentralizadas às quais compete produzir por meio da pesquisa científica, 
do ordenamento e da análise técnica de dados o conhecimento necessário à conservação da biodiversidade, 
do patrimônio espeleológico e da sócio-biodiversidade associada a povos e comunidades tradicionais, bem 
como executar as ações de manejo para conservação e recuperação das espécies constantes das listas oficiais 
nacionais de espécies ameaçadas, para conservação do patrimônio espeleológico e para o uso dos recursos 
naturais nas Unidades de Conservação federais de Uso Sustentável;
I - Centros com expertise técnico-científica em biomas, ecossistemas ou manejo sustentado dos recursos 
naturais.
a. Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade Amazônica - CEPAM, sediado no município 
de Manaus, no estado do Amazonas, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e ações de manejo para 
conservação e recuperação de espécies ameaçadas e para o monitoramento da biodiversidade do bioma 
Amazônia e seus ecossistemas, assim como auxiliar no manejo das Unidades de Conservação federais do 
citado bioma;
b. Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade do Cerrado e Caatinga – CECAT, sediado 
em Brasília, no Distrito Federal, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e ações de manejo para 
conservação e recuperação de espécies ameaçadas e para o monitoramento da biodiversidade dos biomas 
Cerrado e Caatinga, com ênfase nas espécies da flora, invertebrados terrestres e polinizadores, assim como 
auxiliar no manejo das Unidades de Conservação federais do Cerrado e da Caatinga, especialmente por meio 
de estudos de vegetação;
c. Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Cavernas - CECAV, sediado em Brasília, no Distrito Federal, 
com o objetivo de realizar pesquisas científicas e ações de manejo para conservação dos ambientes cavernícolas 
e espécies associadas, assim como auxiliar no manejo das Unidades de Conservação federais com ambientes 
cavernícolas;
d. Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Socio-biodiversidade Associada a Povos e Comunidades 
Tradicionais - CNPT, sediado em São Luis, município de São Luis, estado do Maranhão, com objetivo de 
promover pesquisa científica em manejo e conservação de ambientes e territórios utilizados por povos e 
comunidades tradicionais, seus conhecimentos, modos de organização social, e formas de gestão dos recursos 
naturais, em apoio ao manejo das Unidades de Conservação federais.
II - Centros com expertise técnico-científica em grupos taxonômicos;
a. Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Tartarugas Marinhas - TAMAR, sediado em Arembepe, 
município de Camaçari, no estado da Bahia, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e ações de 
manejo para conservação e recuperação de espécies ameaçadas de tartarugas marinhas, assim como atuar 
na conservação da biodiversidade marinha e costeira, com ênfase nas espécies de peixes e invertebrados 
marinhos ameaçados, e auxiliar no manejo das Unidades de Conservação federais marinhas e costeiras;
b. Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Peixes Continentais - CEPTA, sediado no município de 



PLANO DE AÇÃO NACIONAL PARA CONSERVAÇÃO DAS TARTARUGAS MARINHAS 117PLANO DE AÇÃO NACIONAL PARA CONSERVAÇÃO DAS TARTARUGAS MARINHAS116

Pirassununga, no estado de São Paulo, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e ações de manejo para 
conservação e recuperação de espécies ameaçadas de peixes continentais, assim como atuar na conservação 
da biodiversidade aquática dos biomas continentais, com ênfase nos Biomas Pantanal e Amazônia, e auxiliar 
no manejo das Unidades de Conservação federais com ecossistemas dulcícolas;
c. Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Mamíferos Aquáticos - CMA, sediado no município de 
Itamaracá, no estado de Pernambuco, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e ações de manejo para 
conservação e recuperação de espécies ameaçadas de mamíferos aquáticos, assim como atuar na conservação 
de espécies migratórias, na conservação da biodiversidade dos ecossistemas recifais, estuarinos e de manguezais, 
e auxiliar no manejo das Unidades de Conservação federais marinhas, costeiras e da bacia Amazônica;
d. Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Primatas Brasileiros - CPB, sediado no município de 
João Pessoa, no estado da Paraíba, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e ações de manejo para 
conservação e recuperação de espécies ameaçadas de primatas brasileiros, assim como atuar na conservação 
das espécies ameaçadas de mamíferos terrestres, na conservação da biodiversidade do bioma Mata Atlântica 
e auxiliar no manejo das Unidades de Conservação federais;
e. Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Aves Silvestres - CEMAVE, sediado no município de 
Cabedelo, no estado da Paraíba, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e ações de manejo para 
conservação e recuperação de espécies de aves ameaçadas, assim como atuar na conservação das espécies 
migratórias, na conservação da biodiversidade dos biomas continentais, marinhos e costeiros e auxiliar no 
manejo das Unidades de Conservação federais;
f. Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Mamíferos Carnívoros - CENAP, sediado no município de 
Atibaia, no estado de São Paulo, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e ações de manejo para 
conservação e recuperação de espécies ameaçadas de mamíferos carnívoros continentais, assim como atuar 
na conservação dos mamíferos terrestres ameaçados, na conservação dos biomas continentais e auxiliar no 
manejo das Unidades de Conservação federais;
g. Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Répteis e Anfíbios - RAN, sediado no município de Goiânia, 
no estado de Goiás, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e ações de manejo para conservação 
e recuperação de espécies ameaçadas de répteis e anfíbios, assim como atuar na conservação dos biomas 
continentais, costeiros e marinhos e auxiliar no manejo das Unidades de Conservação federais;
§ 1º- Os Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação buscarão implementar as parcerias necessárias com 
instituições científicas e acadêmicas para maximizar a consecução dos seus objetivos.
§ 2º - Os Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação poderão dispor de Bases Avançadas para sua atuação, 
que contarão necessariamente com patrimônio, quadro de servidores do Instituto e responsáveis devidamente 
designados;

Art. 2º - Considera-se Base Avançada unidade física do Instituto Chico Mendes, mantida em estrutura própria 
ou formalmente cedida, localizada em sítio estratégico para execução de ações de pesquisa e conservação 
afetas aos Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação, podendo ser compartilhada com instituições 
parceiras mediante acordos específicos formalmente estabelecidos.
§ 1º - Para os efeitos desta portaria, consideram-se os seguintes tipos de Base Avançada:
I - Base Avançada, quando vinculada a apenas um Centro Nacional de Pesquisa e Conservação e instalada 
em estrutura física exclusivamente definida para este fim;
II - Base Avançada Multifuncional, quando instalada em estrutura física partilhada com outro Centro Nacional 
de Pesquisa e Conservação ou unidade descentralizada do Instituto Chico Mendes; e
III - Base Avançada Compartilhada, quando vinculada a um ou mais Centros Nacionais de Pesquisa 
e Conservação e instalada em estrutura física de instituições parceiras, mediante acordo de cooperação 
formalmente estabelecido para este fim.
§ 2º - As Bases Avançadas Multifuncionais poderão ser instaladas na sede de Centros Nacionais de Pesquisa e 
Conservação, na sede de Coordenação Regional ou em Unidade de Conservação federal;
§ 3º - Nos casos previstos no parágrafo anterior, o funcionamento da Base Avançada Multifuncional se dará 
mediante um plano de trabalho anual aprovado pelo chefe do Centro Nacional de Pesquisa e Conservação, 
pelo chefe da unidade descentralizada e chancelado pela Diretoria de vinculação do Centro, no início de 
cada exercício, com o correspondente relatório de atividades ao final do mesmo;
§ 4° - O funcionamento das Bases Avançadas e Bases Avançadas Compartilhadas se dará mediante plano de 
trabalho aprovado pelo Chefe do Centro Nacional e Pesquisa e Conservação e chancelado pela Diretoria de 
vinculação do Centro, no início de cada exercício e com o correspondente relatório de atividades no final 
do mesmo;
I - Os planos de trabalho das Bases Avançadas Compartilhadas deverão guardar coerência com os planos de 
trabalhos integrantes dos acordos de parcerias firmados.
§ 5º - Só serão instaladas Bases Avançadas Multifuncionais em Unidades de Conservação federais quando 
sua área de atuação extrapolar os limites geográficos da Unidade e zona de amortecimento, caso contrário 
tal atuação será de competência da Unidade de Conservação federal, com orientação do Centro Nacional 
de Pesquisa e Conservação;
§ 6º - As Bases Avançadas Compartilhadas mantidas por parceiros serão automaticamente extintas ao final do 

acordo de cooperação celebrado para este fim e os bens e servidores lotados transferidos para outra unidade 
do Instituto Chico Mendes.
Art. 3º - Ficam igualmente criadas as Bases Avançadas listadas nos Anexos I, II e III Parágrafo Único - Os Anexos 
I, II e III poderão ser alterados a qualquer momento por necessidade de estabelecimento de novas bases ou 
extinção das atuais.

Art. 4º - O regimento interno do Instituto Chico Mendes detalhará as atribuições dos Centros Nacionais de 
Pesquisa e Conservação ora criados e seus limites de atuação.

Art. 5º - As Bases Avançadas Compartilhadas previstas nesta portaria, que não são ainda objeto de instrumento 
de acordo de parceria devidamente firmado ou que já expiraram, terão o prazo de 90 (noventa dias) dias 
para publicação dos mencionados instrumentos;
Parágrafo único - As Bases mencionadas no caput deste artigo não poderão ter servidores públicos federais 
lotados nessas unidades até a sua formalização oficial.

Art. 6° - O Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade do Cerrado e Caatinga - CECAT 
absorverá a estrutura do Centro Nacional de Orquídeas, Plantas Ornamentais, Medicinais e Aromáticas - COPOM, 
que fica automaticamente extinto.
Parágrafo único - a estrutura que representa o Orquidário Nacional fica excluída da estrutura a ser absorvida 
pelo Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade do Cerrado e Caatinga - CECAT.

Art. 7° - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 8º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO
Presidente do Instituto Chico Mendes

ANEXO I
Bases Avançadas:
a. Base Avançada do CNPT em Rio Branco, município de Rio Branco, estado do Acre;
b. Base Avançada do CEMAVE no município de Jeremoabo, município de Jeremoabo, no estado da Bahia;
c. Base Avançada do TAMAR em Vitória, no município de Vitória, no estado do Espírito Santo e
d. Base Avançada do TAMAR em Almofala, no município de Itarema, no estado do Ceará.

ANEXO II
Bases Avançadas Multifuncionais:
a. Base Avançada Multifuncional do CMA no Piauí, na Área de Proteção Ambiental do Delta do Parnaíba, no 
município de Cajueiro da Praia, no estado do Piauí;
b. Base Avançada Multifuncional do CMA na Paraíba, na Área de Proteção Ambiental da Barra do Rio 
Mamanguape, no município de Rio Tinto, no estado da Paraíba;
c. Base Avançada Multifuncional do CMA de Fernando de Noronha, no Parque Nacional Marinho de 
Fernando de Noronha, Distrito Estadual de Fernando de Noronha, no estado de Pernambuco, especializada 
em pesquisa, monitoramento e conservação da biodiversidade de ecossistemas recifais;
d. Base Avançada Multifuncional do CMA no Rio de Janeiro, na Reserva Extrativista Arraial do Cabo, no 
município de Arraial do Cabo, no estado do Rio de Janeiro; e. Base Avançada Multifuncional do CMA , em 
Santa Catarina, na Estação Ecológica de Carijós, no município de Florianópolis, no estado de Santa Catarina;
f. Base Avançada Multifuncional do CNPT, em Santa Catarina, na Estação Ecológica de Carijós, no município 
de Florianópolis, no estado de Santa Catarina;
g. Base Avançada Multifuncional do CNPT na Chapada dos Guimarães, no Parque Nacional da Chapada dos 
Guimarães, no município de Chapada dos Guimarães, no estado do Mato Grosso;
h. Base Avançada Multifuncional do CNPT em Goiânia, na sede do RAN, no município de Goiânia, estado 
de Goiás;
i. Base Avançada Multifuncional do CECAV no Parque Nacional da Chapada dos Guimarães, no município 
de Chapada dos Guimarães, no estado de Mato Grosso;
j. Base Avançada Multifuncional do CECAV de Lagoa Santa, na área de Proteção Ambiental de Carste de 
Lagoa Santa, no município de Lagoa Santa, no estado de Minas Gerais;
k. Base Avançada Multifuncional do CEMAVE , em Santa Catarina, na Estação Ecológica de Carijós, no 
município de Florianópolis, no estado de Santa Catarina;
l. Base Avançada Multifuncional do CEMAVE de Brasília, no Parque Nacional de Brasília, em Brasília, no 
Distrito Federal;



PLANO DE AÇÃO NACIONAL PARA CONSERVAÇÃO DAS TARTARUGAS MARINHAS PLANO DE AÇÃO NACIONAL PARA CONSERVAÇÃO DAS TARTARUGAS MARINHAS 119118

m. Base Avançada Multifuncional do RAN de Lagoa Santa, na Área de Proteção Ambiental do Carste de Lagoa 
Santa, no município de Lagoa Santa, no estado de Minas Gerais;
n. Base Avançada Multifuncional do CEPTA no Pantanal, no Parque Nacional do Pantanal Matogrossense, 
município de Poconé, no estado de Mato Grosso;
o. Base Avançada Multifuncional do CEPTA na Reserva Biológica União, município de Casemiro de Abreu, 
no estado do Rio de Janeiro;
p. Base Avançada Multifuncional do CEPTA no Araguaia, na Área de Proteção Ambiental dos Meandros do 
Araguaia, município de São Miguel do Araguaia, no estado de Goiás;
q. Base Avançada Multifuncional do CENAP no Parque Nacional do Iguaçu, município de Foz do Iguaçu, no 
estado do Paraná;
r. Base Avançada Multifuncional do TAMAR de Pirambu, na Reserva Biológica de Santa Izabel, no município 
de Pirambu, no estado de Sergipe;
s. Base Avançada Multifuncional do TAMAR de Regência, na Reserva Biológica de Comboios, no município 
de Linhares, no estado do Espírito Santo e
t. Base Avançada Multifuncional do TAMAR de Fernando de Noronha, no Parque Nacional Marinho de 
Fernando de Noronha, Distrito Estadual de Fernando de Noronha, no estado de Pernambuco.

ANEXO III

Bases Avançadas Compartilhadas:
a. Base Avançada Compartilhada do CMA no Pará, no município de Belém, no estado do Pará;
b. Base Avançada Compartilhada do CMA em São Luis, no município de São Luis, estado do Maranhão;
c. Base Avançada Compartilhada do CMA em Alagoas, no município de Porto das Pedras, no estado de 
Alagoas;
d. Base Avançada Compartilhada do CECAV no Rio Grande do Norte, no município de Natal, no estado do 
Rio Grande do Norte;
e. Base Avançada Compartilhada do RAN no Mato Grosso do Sul, no município de Campo Grande, no estado 
do Mato Grosso do Sul;
f. Base Avançada Compartilhada do TAMAR em Itajaí, no município de Itajaí, no estado de Santa Catarina, 
especializada em pesquisa e ações de conservação para as espécies ameaçadas do bioma marinho;
g. Base Avançada Compartilhada do TAMAR da Praia de Pipa, no município de Tibau do Sul, no estado do 
Rio Grande do Norte;
h. Base Avançada Compartilhada do TAMAR da Praia do Forte, no município de Mata de São João, no estado 
da Bahia;
i. Base Avançada Compartilhada do TAMAR de Guriri, no município de São Mateus, no estado do Espírito 
Santo;
j. Base Avançada Compartilhada do TAMAR de Ubatuba, no município de Ubatuba, no estado de São Paulo;
k. Base Avançada Compartilhada do TAMAR na Barra da Lagoa, no município de Florianópolis, no estado de 
Santa Catarina;
l. Base Avançada Compartilhada do TAMAR de Sitio do Conde, município de Conde, no estado da Bahia;
m. Base Avançada Compartilhada do TAMAR de Costa do Sauipe, no município de Mata de São João, no 
estado da Bahia e
n. Base Avançada Compartilhada do TAMAR em Povoação, município de Linhares, no estado do Espírito 
Santo.

PORTARIA Nº 135, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2010

	O  PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - 
ICMBio, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 19, III, do Anexo I do Decreto n° 6.100, de 
26 de abril de 2007, que aprovou a Estrutura Regimental do ICMBio; Considerando a Instrução Normativa 
MMA n° 3, de 27 de maio de 2003, que reconhece como espécies da fauna brasileira ameaçadas de extinção 
aquelas constantes de sua lista anexa; Considerando a Resolução MMA-CONABIO nº 03, de 21 de dezembro 
de 2006, que estabelece metas para reduzir a perda de biodiversidade de espécies e ecossistemas, em 
conformidade com as metas estabelecidas no Plano Estratégico da Convenção sobre Diversidade Biológica; 
Considerando a Portaria Conjunta MMA/ICMBio nº. 316, de 09 de setembro de 2009, que estabelece os 
planos de ação como instrumentos de implementação da Política Nacional da Biodiversidade; Considerando 
a Portaria ICMBio nº. 78, de 03 de 
setembro de 2009, que cria os centros nacionais de pesquisa e conservação do Instituto Chico Mendes e lhes 
confere atribuição; Considerando o disposto no Processo n° 02070.002653/2010-13, resolve:

	 Art. 1º - Aprovar o Plano de Ação Nacional para a Conservação das Tartarugas Marinhas - PAN 
Tartarugas Marinhas.

	 Art. 2º - O PAN Tartarugas Marinhas tem como objetivo o aprimoramento de ações de conservação 
e pesquisa direcionadas à recuperação e sobrevivência das 5 (cinco) espécies de tartarugas marinhas que 
ocorrem no Brasil, em níveis saudáveis capazes de exercerem seus papéis ecológicos.
	 § 1º. O PAN Tartarugas Marinhas abrange 5 (cinco) espécies ameaçadas de extinção: Caretta 
caretta (tartaruga-cabeçuda), Chelonia mydas (tartaruga-verde), Eretmochelys imbricata (tartaruga-de-pente), 
Lepidochelys olivacea (tartaruga-oliva) e Dermochelys coriacea (tartaruga- gigante).
	 § 2º O PAN Tartarugas Marinhas refere-se às zona costeiro marinhas do litoral e mar brasileiro, 
abrangendo a Zona Econômica Exclusiva (ZEE) e algumas áreas localizadas em águas internacionais do 
Atlântico Sul Ocidental (ASO) adjacentes à ZEE brasileira.
	 § 3º O PAN Tartaruga Marinhas é composto por 8 (oito) metas com 71 (setenta e uma) ações, cuja 
previsão de implementação está estabelecida em um prazo de 5 (cinco) anos, com validade até dezembro de 
2015, com supervisão e monitoria anual do processo de implementação.
	 § 4º As metas estabelecidas para o PAN Tartarugas Marinhas são:
	I  - monitoramento das principais pescarias que interagem com tartarugas marinhas, nos próximos 
cinco anos; 
	II  - redução das capturas incidentais e da mortalidade de tartarugas marinhas nas atividades 
pesqueiras, em cinco anos;
	III  - intensificação do tema "captura incidentais de tartarugas marinhas" nos fóruns de gestão e 
ordenamento pesqueiro, nacionais e internacionais, das principais pescarias que interagem com tartarugas 
marinhas, em cinco anos.
	I V - monitoramento das principais áreas de reprodução das tartarugas marinhas, em cinco anos;
	 V - identificação, proteção e monitoramento das principais áreas de alimentação das tartarugas 
marinhas, nos próximos cinco anos;
	 VI - restrição e redução dos impactos antropogênicos nas principais áreas de ocorrências das 
tartarugas marinhas, nos próximos cinco anos;

Aprova o Plano de Ação Nacional para a Conservação das Tartarugas 
Marinhas, estabelecendo seu objetivo, metas, prazo, abrangência, 
formas de implementação, supervisão e institui o Grupo Estratégico
 para Conservação e Manejo.
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	 VII - redução dos impactos provocados pela poluição sobre as tartarugas marinhas, em cinco anos;
	 VIII - aumento do conhecimento científico relacionado à conservação de tartarugas marinhas, em 
cinco anos. 

	 Art. 3º - A coordenação do PAN Tartarugas Marinhas caberá ao Centro Nacional de Pesquisa e 
Conservação de Tartarugas Marinhas - Centro Tamar, com supervisão da Coordenação Geral de Espécies 
Ameaçadas da Diretoria de Conservação da Biodiversidade
- CGESP /DIBIO.

	 Art. 4º - Fica estabelecido o Grupo Estratégico de Conservação e Manejo, nos termos da Portaria 
316/2009 (MMA/ICMBio), para colaborar na implementação do PAN Tartarugas Marinhas, composto por 
Guy Marie Fabio Guagni Dei Marcovaldi (ICMBio/TAMAR - Coordenador do plano), Maria Ângela Azevedo 
Guagni Dei Marcovaldi (ICMBio/TAMAR), Paulo Cesar Rosito Barata (Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ), 
Gilberto Sales (ICMBio/TAMAR), Gustave Gilles Lopez (Fundação Pró-Tamar), Cecília Baptistotte (ICMBio/
TAMAR) e Alexsandro Santana dos Santos (Fundação Pró-Tamar).

	 Art. 5º - O presente PAN deverá ser mantido e atualizado na página eletrônica do Instituto Chico 
Mendes.

	 Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO

LEGISLAÇÃO VIGENTE RELACIONADA  
AS TARTARUGAS MARINHAS

LEIS

A. Lei nº. 5.197 de proteção à fauna, 3 de janeiro de 1967: Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras 
providências.

B. Lei nº. 9.605 de Crimes Ambientais, de 12 de fevereiro de 1998: - Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências.

C. Lei Estadual nº. 7034 de 1997: Proíbe qualquer fonte de iluminação que ocasione intensidade luminosa 
superior a Zero Lux, em uma faixa de praia da maré mais baixa, até 50 m acima da linha da maré mais alta 
do ano, nas praias de desova, incluindo as praias desde a divisa da Bahia com o Espírito Santo até o Rio 
Corumbau, e do farol de Itapuã (Salvador) até a divisa com Sergipe. 

PORTARIAS 

D. Portaria nº G5 da Superintendência do Desenvolvimento da Pesca (BRASIL) 31 de janeiro 1986: Proíbe a 
captura de quaisquer espécies de tartarugas marinhas. 

E. Portaria IBAMA nº 10 de 30/01/1995: Proíbe o trânsito de qualquer veículo na zona litorânea compreendida 
entre a linha de maré mais baixa até 50 m acima da maré mais alta do ano, nas praias de desova.

F. Portaria IBAMA nº 11 de 30/01/1995: Proíbe qualquer fonte de iluminação que ocasione intensidade 
luminosa superior a Zero Lux, em uma faixa de praia da maré mais baixa, até 50 m acima da linha da maré 
mais alta do ano, nas áreas de desova que incluem as desde Farol de São Tomé, no Rio de Janeiro, até o 
Estado do Espírito Santo; norte do Espírito Santo; sul da Bahia; praias do Farol de Itapuã, em Salvador, até 
Ponta dos Mangues, no Estado de Sergipe; de Pirambú (Sergipe) até Penedo, no Estado de Alagoas; as praias 
de Fernando de Noronha e a Praia da Pipa, no Rio Grande do Norte.

G. Portaria IBAMA nº 1535 de 15/08/1995: Cria o grupo técnico coordenador das ações a serem empreendidas 
pelo IBAMA no que se refere ao uso de TED (Dispositivo de Escape de Tartarugas Marinhas), pela frota 
camaroneira.

H. Portaria IBAMA nº 5 de 19/02/1997: Obriga a utilização do Dispositivo de Escape de Tartarugas Marinhas 
(TED) em redes de pesca de arrasto de camarão em todo o litoral, para embarcações maiores de 11 m de 
comprimento e que não utilizem métodos de recolhimento manuais das redes.

I. Portaria Nº 121, de 24 de agosto de 1998, que proíbe, nas águas sob jurisdição nacional, a utilização e/ou 
o transporte de redes de emalhar, de superfície e de fundo, cujo comprimento seja superior a 2.500 metros, 
e dá outras providências.

INSTRUÇÕES NORMATIVAS

J. Instrução Normativa MMA nº 3 de 27/05/2003: Reconhece as 05 espécies de tartarugas marinhas como da 
fauna brasileira ameaçada de extinção.

K. Instrução Normativa nº 21, 30 de março de 2004. Proibir, anualmente, o exercício da pesca de camarão 
rosa (Farfantepenaeus subtilis e Farfantepenaeus brasiliensis), camarão sete-barbas (Xiphopenaeus kroyeri) 
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e camarão branco (Litopenaeus schmitti), com quaisquer artes de pesca, nas áreas e períodos abaixo 
discriminados: I - na área compreendida entre a divisa dos Estados; II - de Pernambuco e Alagoas até a Praia 
do Forte no Estado da Bahia (12,577668 Lat e 38,00155 Long), nos períodos de 1º de abril a 15 de maio 
e 1º de dezembro a 15 de janeiro; III - na área compreendida entre a Praia do Forte no Estado da Bahia 
(12,577668 Lat e 38,00155 Long) e a divisa dos Estados da Bahia e do Espírito Santo, no período de 15 de 
setembro a 30 de novembro.

L. Instrução Normativa Conjunta – n° 01 de 27 de maio de 2011 do IBAMA: cria áreas de restrição áreas de 
período de restrição periódica para as atividades de exploração e produção de óleo e gás, incluindo as etapas 
de levantamentos de dados sísmicos, perfuração de poços petrolíferos, instalação ou lançamento de dutos 
para escoamento de óleo, gás e água de produção em áreas prioritárias para a conservação de tartarugas 
marinhas na costa brasileira.

M. Instrução Normativa Nº 138, de 6 de dezembro de 2006. Proíbe a rede caçoeira entre outras providências.

N. Instrução Normativa Nº 166 de 18 de julho de 2007. Limitar nas águas sob jurisdição nacional, a altura 
máxima de rede de emalhe de superfície e fundo e dá outras providências

RESOLUÇÕES

O. Resolução CONAMA nº.10 de 24/10/1996: Dispõe sobre o licenciamento ambiental previsto na Lei n§ nº. 
6.938/81 e decreto nº. 99.274/90 em praias onde ocorre a desova de tartarugas marinhas, que só poderão 
efetivar-se após a avaliação e recomendação do IBAMA, ouvido o Centro de Tartarugas Marinhas - TAMAR.

DECRETOS

P. Decreto Federal nº. 3.842 de 13/06/2001: Promulga a Convenção Interamericana para a Proteção e a 
Conservação das Tartarugas Marinhas, concluída em Caracas, em 1º. de dezembro de 1996. 

Q. Decreto nº. 4.810 de 19 de agosto de 2003: obriga a presença de observadores de bordo nas embarcações 
arrendadas;

R. Decreto Estadual/SP, No: 53.494 de 2 de outubro de 2008: Lista de espécies da Fauna de SP ameaçadas 
de extinção, que inclui as 05 espécies de tartarugas marinhas. 

S. Decreto Estadual nº 49.215/04, de Dezembro de 2004, Estabelece o Zoneamento Ecológico – Econômico 
do Litoral Norte (ZEE); proíbe a pesca de arrasto com parelhas até a isóbata de 23m. 

T. Decreto Estadual nº 49.215/04, de Dezembro de 2004, Estabelece o Zoneamento Ecológico – Econômico 
do Litoral Norte (ZEE); proíbe a pesca de arrasto com parelhas até a isóbata de 23m. 



	 Cinco das sete espécies existentes de tartarugas marinhas ocorrem em águas que banham a 
costa brasileira.  São elas: Caretta caretta (cabeçuda ou amarela), Chelonia mydas (verde), Dermochelys 
coriacea (gigante, negra ou de couro), Eretmochelys imbricata (tartaruga-de-pente) e Lepidochelys olivacea 
(pequena). Esses animais buscam as praias do litoral e as ilhas oceânicas para a desova e também para 
abrigo, alimentação e crescimento. Cada uma possui hábitos alimentares e comportamentais distintos e, 
consequentemente, habitam locais diversos em diferentes fases da vida.

		 Na costa brasileira, em muitas das áreas de ocorrência das tartarugas marinhas, registra-se um 
crescimento de áreas urbanas e de atividades industriais com a consequente ocupação do litoral e o aumento 
de fontes de poluição, tanto em regiões costeiras como marinhas. A atividade pesqueira, cada vez mais intensa, 
emerge como uma das maiores ameaças a essas espécies em função da sobrepesca e do desrespeito às 
normas vigentes, como períodos de defeso e de áreas de exclusão de pesca instituídas. 

		 Tendo em vista as ameaças a que estão sujeitas as tartarugas marinhas, e com base na experiência 
acumulada ao longo dos trinta anos de existência do Projeto TAMAR, o Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade - ICMBio, tendo como suporte legal a Portaria Ministerial 316/2009, estabeleceu um Plano 
de Ação Nacional (PAN) reunindo as principais estratégias para recuperação e conservação dessas espécies. 
A institucionalização de planos de ação tem o objetivo de aperfeiçoar e otimizar os esforços do ICMBio, e de 
forma complementar, as iniciativas da sociedade por meio da renovação de um pacto de colaboração efetiva 
de entidades de pesquisa, outros órgãos de governo, organizações não-governamentais e comunidades locais 
para a conservação da biodiversidade.
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